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1 DIAGNÓSTICO SITUACIONAL DE PRESTAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS  

 

1.1 INTRODUÇÃO 

 

O Plano Diretor de Drenagem Urbana de uma cidade como Manaus é o 

instrumento de planejamento urbano que tem como objetivo prevenir inundações 

e alagamentos, auxiliando na segurança da população e das infraestruturas 

urbanas, além de auxiliar na preservação da qualidade da água da cidade. 

Contudo, para a elaboração ou atualização deste plano é necessário a 

realização do diagnóstico situacional do sistema de drenagem urbana e manejo 

das águas pluviais, considerando a necessária melhoria dos serviços de 

drenagem das águas pluviais. O Plano é instrumento norteador para operação e 

manutenção das obras existentes e planejamento da reforma dessas obras, bem 

como a construção de novas que são demandadas frente ao contínuo 

crescimento da cidade e os aspectos ambientais dos corpos receptores. 

  Pautado na  Lei 11.445, de 05 de maio de 2007, que estabeleceu as 

Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico que, por sua vez, foi atualizada 

pela redação dada pela Lei Federal nº 14.026, de 15 de julho de 2020, a qual 

atualiza o marco legal do Saneamento Básico, tem-se o conceito de drenagem 

e manejo de águas pluviais urbanas interligado ao de saneamento básico, sendo 

constituídos pelas atividades, pela infraestrutura e pelas instalações 

operacionais de drenagem de águas pluviais, transporte, detenção ou retenção 

para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das 

águas pluviais drenadas, contempladas a limpeza e a fiscalização preventiva das 

redes (BRASIL, 2020).  

Assim, em setembro de 2024, foi celebrado o contrato com a Fundação 

de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos (FINATEC) para revisão com 

atualização do Plano Municipal de Saneamento Básico de Manaus (PMSBM), 
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abrangendo os serviços de abastecimento de água, de esgotamento sanitário, 

de manejo de resíduos sólidos, limpeza urbana e de manejo de águas pluviais. 

De acordo com o respectivo Plano de Trabalho, os diagnósticos são a 

base orientadora dos prognósticos do Plano, e devem consolidar informações 

sobre: cobertura, déficit e condições dos serviços de saneamento básico e 

condições de salubridade ambiental, considerando dados atuais e projeções. 

Atendendo ao Plano de Trabalho, o diagnóstico do Sistema de Manejo de 

Águas Pluviais e Drenagem de Manaus (Produto 2.4), engloba as zonas urbana 

e rural, e toma por base as informações bibliográficas, as inspeções de campo, 

e os dados secundários coletados nos órgãos públicos que trabalham com o 

assunto sobre as localidades inseridas na área de estudo.  

No diagnóstico são previstas as condições dos serviços de drenagem 

relacionadas com as condições de salubridade ambiental, com o quadro 

epidemiológico e de saúde, com indicadores socioeconômicos e ambientais e o 

desempenho na prestação de serviços. Destaca-se que sua elaboração se deu 

a partir de uma abordagem sistêmica, em que foram cruzadas informações 

socioeconômicas, ambientais e institucionais, de modo a caracterizar e registrar, 

com a maior precisão, a situação antes da implementação dos planos. No 

diagnóstico também foram abordados os prestadores dos serviços públicos de 

drenagem urbana, bem como os demais órgãos e entidades integrantes da 

estrutura administrativa do município. 

 

1.2 OBJETIVO 

 

Elaborar o diagnóstico situacional da Prestação dos Serviços de 

Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas da cidade de Manaus-AM, com 

base na análise de dados secundários, visando subsidiar a elaboração do Plano 

Diretor de Drenagem Urbana (PDDU) do município para compor o Plano 

Municipal de Saneamento Básico (PMSB). 
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1.3 DIRETRIZES GERAIS ADOTADAS  

 

¶ Delimitação da Área de Estudo 

¶ Levantamento de dados Hidrológicos e Hidráulicos 

¶ Caracterização da Infraestrutura Existente 

¶ Análise do Uso e Ocupação do Solo 

¶ Diagnóstico Ambiental e Sanitário 

¶ Avaliação Institucional e Programática 

 

1.4 METODOLOGIA UTILIZADA NA REALIZAÇÃO DO DIAGNÓSTICO  

 

Para a elaboração do diagnóstico foi adotada uma abordagem sistêmica, 

cruzando informações socioeconômicas, ambientais e institucionais, de modo a 

caracterizar e registrar, com a maior precisão possível, a situação da Prestação 

dos Serviços de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas. As atividades 

foram desenvolvidas em conformidade com as diretrizes estabelecidas, 

conforme descrito a seguir: 

 

1.Delimitação da Área de Estudo  

 

¶ Identificação e mapeamento das bacias e sub-bacias hidrográficas 

urbanas; 

¶ Definição dos limites urbanos da cidade; 

¶ Identificação das áreas críticas com histórico de alagamentos ou 

vulnerabilidade socioambiental; 

¶ Localização os pontos recorrentes de alagamento e inundação. 

 

2. Levantamento de dados Hidrológicos e Hidráulicos  

 

¶ Levantamento de informações sobre precipitação, intensidade, duração e 

frequência (IDF); 

¶ Levantamento de dados de vaz«o, n²vel do curso dô§gua do rio Negro. 
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3. Caracterização da Infraestrutura Existente  

 

¶ Levantamento dos componentes do sistema de drenagem pluvial: 

galerias, bocas de lobo, poços de visita, canais e reservatórios; 

¶ Avaliação do estado de conservação e funcionalidade dos dispositivos; 

¶ Identificação de pontos de obstrução, extravasamento ou ausência de 

cobertura. 

 

4. Análise do Uso e Ocupação do Solo  

¶ Avaliação do impacto da urbanização sobre o escoamento superficial; 

¶ Identificação das áreas de risco e ocupações irregulares em zonas de 

várzea ou margens de igarapés; 

 

5. Diagnóstico Ambiental e Sanitário  

 

¶ Levantamento de parâmetros da qualidade da água nos corpos 

receptores (igarapés, rios); 

¶ Identificação fontes de poluição difusa e lançamento indevido de esgoto 

na rede de drenagem; 

¶ Verificação de impactos sobre a saúde pública, como proliferação de 

vetores e doenças relacionadas; 

 

6. Avaliação Institucional e Programática  

 

¶ Levantamento de programas existentes relacionados à drenagem urbana; 

¶ Identificar responsabilidades institucionais e capacidade operacional dos 

órgãos envolvidos; 

¶ Verificar sinergias com planos diretores, PDDU, planos de saneamento e 

gestão ambiental; 

¶ Análise do PDDU (2015); 
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¶ Levantamento de relatórios técnicos sobre drenagem urbana; 

¶ Levantamento da legislação relacionada direta ou indiretamente com a 

drenagem urbana. 

 

 

1.5 HISTÓRICO DA DRENAGEM URBANA EM MANAUS  

 

O município de Manaus, capital do Estado do Amazonas, localiza-se na 

região norte do país, na parte central da Amazônia Brasileira, na foz do Rio Negro 

afluente do Rio Amazonas. A história de Manaus remonta a 1669, com a 

construção do Forte de São José do Rio Negro, com destaque para dois 

momentos de acentuada importância econômica e social: o primeiro, com o ciclo 

da borracha, entre a última década do século XIX e a primeira do século XX 

(MANAUS, 2015), se tornado um importante centro econômico e o segundo, a 

partir de 1967, com a criação da Zona Franca de Manaus (MANAUS, 2015) que 

impulsionou um novo ciclo de desenvolvimento. 

Localizada na mesorregião do Centro Amazonense (IBGE, 2021), 

Manaus possui população estimada em mais de 2 milhões de habitantes (IBGE, 

2024), se mantendo na sétima posição no ranking das cidades mais populosas 

do Brasil. Sua porção urbana está localizada entre as coordenadas de latitude 

Sul 3Á6ô e Longitude Oeste 60Á1ô. Sua §rea territorial total ® de aproximadamente 

de 11.401 km² (IBGE, 2023), dos quais 277,09 km² (2,43% do total) (IBGE, 2019) 

são considerados áreas urbanizadas.  

Limitando-se ao Sul, Oeste e Leste pela hidrografia regional do rio Negro, 

do igarapé Tarumã-Açú e do rio Puraquequara respectivamente, abrangendo 

cinco bacias hidrográficas integrantes da bacia do rio Negro, sendo elas: 

Educandos, São Raimundo, Tarumã, Puraquequara e Rio Negro, totalizando 

aproximadamente 412,2 km² de superfície e 70 km de igarapés (MANAUS, 

2015). 
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Seu clima é equatorial úmido, com temperatura média anual de 26,7ºC, 

com variações médias de 23,3ºC a 31,4ºC. A umidade relativa do ar fica em torno 

de 80% e a média de precipitação anual é de 2.286 mm. O clima da região possui 

duas épocas distintas: chuvosa (inverno) de dezembro a maio, período em que 

a temperatura é mais amena e chove quase diariamente, e seca ou menos 

chuvosa (verão) de junho a novembro, com períodos de sol intenso e 

temperatura elevada, em torno de 38ºC, chegando a atingir, no mês de setembro, 

cerca de 40ºC (MANAUS, 2015). 

Desde o início do processo de urbanização a cidade de Manaus vem 

passando por diversas intervenções no meio ambiente, como a necessidade de 

serviços de drenagem e manejo das águas pluviais, que são constituídos pelas 

atividades de drenagem de águas pluviais, transporte, detenção ou retenção 

para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das 

águas pluviais drenadas (BACELAR, 2022). Esses serviços estão intimamente 

interligados e interferem diretamente na qualidade de vida da população e na 

qualidade do ambiente em que se vive. 

O serviço de drenagem em Manaus iniciou ainda no ciclo da borracha, 

com a contratação de grandes construtoras inglesas que fizeram o Roadway 

(porto flutuante) e toda a drenagem profunda, as galerias e as redes de esgoto 

e abastecimento de água, do centro da cidade (GARCIA, 2008). 

A partir de 1870, com o crescimento da exploração da borracha, período 

de grande riqueza econômica que influenciou e modificou de fato a imagem e 

estrutura física da cidade, deu início de uma série de obras de saneamento, das 

quais o processo de canalização e tubulação de seus igarapés (MARTINS 

JÚNIOR, 2018). Nessa época os principais bairros eram República, São Vicente, 

Esp²rito Santo e Rem®dios, e eram ñcortadosò por igarap®s, que eram vistos 

como impeditivos do desenvolvimento da cidade e então a cidade passaria por 

um processo intenso de modificação. 

Pautados nessa necessidade de modificação, iniciou-se o processo de 

intervenção urbanística, e para isso, em 1881, foi necessário realizar o processo 
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de aterros e desaterros por conta da necessidade de nivelamento da cidade para 

a instalação dos equipamentos e da infraestrutura necessária. Além do 

nivelamento do solo, os igarapés também foram aterrados. O primeiro deles foi 

o Igarapé da Ribeira, que ficava na região onde a cidade iniciou a sua ocupação, 

próximo ao Forte de São José (GROBE, 2014). 

Segundo Silva Filho (2013) inúmeros igarapés e pântanos foram 

aterrados, além dos que foram surgindo por conta desse processo que acontecia 

em desordem e sem projeto definido. Situação que tornou inviável o escoamento 

das águas pluviais e que impedia o desaguamento no rio, com isso, começaram 

a surgir políticas de intervenções, para evitar a piora do desequilíbrio ambiental 

que estava acontecendo.  

Então em 1906 foi introduzido o Separate System de esgoto sanitário e 

drenagem pluvial, por ser considerado o mais apropriado às condições 

topográficas de Manaus, além de ser mais econômico, porque a cidade já 

contava com uma rede de galerias que exige apenas uma ampliação e 

retificação, de acordo com a nova drenagem (MELO, 1991). A Figura 1 (A e B) 

mostram a planta da rede de esgotos e águas pluviais de Manáos, em 1915 e o 

bueiro da rua Santa Isabel, respectivamente. 
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Figura 1 ï Drenagem urbana em Manaus no final do século XIX e início do XX. 
(a) Planta da rede de esgotos e águas pluviais de Manaus. (b) Construção do 

bueiro da Rua Santa Izabel 

  

Fonte: Instituto Durango Duarte (IDD), 1915. Acervo iconográfico da Biblioteca Samuel 
Benchimol. 

 

Inseridas nesse contexto de intensa modificações, estão as galerias que 

se estendem em frente à Igreja da Matriz, indo a partir do Complexo Boothline, 

na Travessa Vivaldo Lima, seguindo pela Avenida Eduardo Ribeiro. Ali ocorreu 

o aterro do igarapé Espírito Santo (Eduardo Ribeiro) e a Ribeira das Naus (onde 

encontram-se os armazéns do Porto Flutuante). Também foi realizado o aterro 

do Igarapé dos Remédios, a Figura 2 apresenta o projeto de canalização do 

igarapé (CUNHA, 2023), que compreende a Avenida Getúlio Vargas e a Floriano 

Peixoto. E o aterro do igarapé de São Vicente, que ficava, onde hoje é a rua São 

Vicente.  

  

a b 
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Figura 2 ï Planta e cortes de Projeto de Canalização do Igarapé dos Remédios 
(Aterro) elaborada pela Comissão de Saneamento de Manaus em 1906 

 
Fonte: Centro Cultural dos Povos da Amazônia (CCPA), 2020 apud Cunha (2023). 

 

 Diante desse contexto, observa-se que diversos igarapés foram 

aterrados, leitos modificados e relevo alterado, desde o início da formação do 

núcleo urbana da cidade de Manaus, cenário que se perpetua até os dias atuais, 

como a exemplo o Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus, o 

PROSAMIM, que nasce em pleno século XXI, com justificativas e consequências 

muito similares às apresentadas pelas intervenções no século XIX, 

determinando modificações na paisagem da cidade, na vida dos igarapés 

(CUNHA, 2023) e assim no sistema de escoamento natural das águas pluviais 

na cidade de Manaus.  

 

1.6 PLANOS MUNICIPAIS  

 

1.6.1 PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE MANAUS (2015)  

 

Segundo a Lei 11445/2007, atualizada pela Lei nº 14.026/2020 que institui 

a Política Nacional de Saneamento Básico, os Planos Municipais de 

Saneamento são instrumentos de planejamento e orientação da ação do poder 
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público municipal no que diz respeito aos quatro eixos do saneamento básico: 

manejo de resíduos sólidos e limpeza urbana; abastecimento de água; 

esgotamento sanitário e drenagem e manejo de águas pluviais. Bem como 

definem as funções do Poder Público local no exercício da titularidade dos 

serviços destinados a atender a demanda deste setor. 

No caso do município de Manaus, em 2015 foi aprovado o Plano Municipal 

de Saneamento de Manaus, que contemplou os serviços de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário, portanto, deixou de contemplar os serviços de 

drenagem e manejo de águas pluviais urbanas. Outro aspecto do Plano 

Municipal de Saneamento de Manaus ï 2015, é que não alcança as questões 

relativas ao saneamento rural. 

Na verdade, os aspectos da drenagem urbana não foram esquecidos, 

mas sim houve a opção de tratar essa componente do saneamento básico em 

um plano a parte, que foi o Plano Diretor de Drenagem Urbana do Município de 

Manaus (2015) ï PDDU, mas que conforme será detalhado mais adiante, não se 

tornou oficial, pois não foi submetido ao processo de aprovação do Legislativo 

Municipal. 

Considerando o transcurso do tempo entre 2015 e 2025, período onde 

Manaus se desenvolveu consideravelmente, é necessário fazer uma revisão e 

atualização do Plano Municipal de Saneamento Básico de Manaus. Essa é uma 

oportunidade para ampliar o escopo do Plano de tal forma que passe a 

contemplar a componente drenagem e o manejo de águas pluviais urbanas, bem 

como aspectos do saneamento rural. 

 

1.6.2 PLANO DIRETOR DE DRENAGEM URBANA DO MUNICÍPIO DE 

MANAUS (2015) ï PDDU 

 

 O Plano de Drenagem Urbana é referenciado como um instrumento de 

gestão para a organização do espaço urbano no Plano Diretor Urbano e 

Ambiental do município de Manaus, dado pela Lei Complementar nº 14, de 17 
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de janeiro de 2019 que altera a Lei Complementar nº 2, de 14 de janeiro de 2014. 

Desse modo, foi firmado o Contrato nº 15/2011 entre a Secretaria Municipal de 

Infraestrutura (SEMINF) e a Concremat Engenharia e Tecnologia S. A. 

(CONCREMAT) para a elaboração do PDDU com as principais finalidades:  

 

1) Definir as diretrizes institucionais com o objetivo de estabelecer condições 

de sustentabilidade para as políticas de drenagem urbana; 

2) Caracterizar as condições de funcionamento hidráulico das tubulações, 

galerias, canais a céu aberto, canais naturais, dispositivos de captação e 

conexão entre redes e de dissipação de energia, bueiros e pontes; e 

3) Propor, em nível de gestão, obras de curto, médio e longo prazos 

necessários ao equacionamento dos problemas encontrados na 

drenagem urbana de Manaus. 

 

Embora o contrato tenha sido firmado no ano de 2011, somente em 2015 

o Relatório Final foi entregue. Esse Relatório corresponde ao Volume 36, 

composto de dez tomos, a saber:  

 

ǒ Tomo I: Apresenta os aspectos gerais; a caracterização e análise de 

dados básicos; a descrição da infraestrutura urbana instalada em Manaus 

e a sua caracterização institucional. 

ǒ Tomo II: Neste documento são apresentadas as características 

hidrometeorológicas; o diagnóstico qualitativo do sistema de drenagem 

atual e a caracterização e análise integral das bacias hidrográficas. 

ǒ Tomo III: Este trata dos problemas relacionados à erosão, estabilidade de 

encostas e áreas inundáveis; da qualidade das águas pluviais; do 

carreamento de resíduos sólidos para o sistema de drenagem urbana; dos 

problemas de saúde pública relacionados à drenagem urbana; e da 

geração e lançamento de esgoto na rede de drenagem. 

ǒ Tomo IV: Neste volume são apresentas as modelagens dos sistemas para 

a seleção das intervenções; o sistema de drenagem Tarumã ï igarapé do 
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Passarinho, da Bolívia e do Gigante e o sistema de drenagem São 

Raimundo ï Igarapé do Aleixo, Acariquara. 

ǒ Tomo V: É dada a continuação da apresentação do sistema de drenagem 

para São Raimundo, incorporando os igarapés Beira Rio, Goiabinha, dos 

Franceses e Bindá. 

ǒ Tomo VI: Neste volume continua a apresentação do sistema de drenagem 

São Raimundo, sendo avaliados os igarapés do Mindu, do Franco e da 

Vovô. 

ǒ Tomo VII: Este volume trata especificamente do sistema de drenagem 

Educandos, abordando os igarapés do Quarenta, da Raiz e da 

Cachoeirinha. 

ǒ Tomo VIII: Neste volume são apresentadas as medidas estruturais e não 

estruturais para a drenagem urbana, as medidas de para controle de 

inundações ribeirinhas para a cidade de Manaus, as medidas não 

estruturais para controle da drenagem urbana de Manaus, a gestão 

integrada das águas urbanas e as propostas de medidas não estruturais 

para drenagem urbana de Manaus. 

ǒ Tomo IX: Este volume trata especificamente das propostas de medidas 

estruturais para a drenagem urbana de Manaus e as medidas estruturais 

para os sistemas de drenagem urbana a saber: Tarumã ï igarapés da 

Bolívia, do Passarinho e do Gigante; São Raimundo ï igarapés do Aleixo, 

Acariquara, Beira Rio, Goiabinha, dos Franceses e Bindá, do Franco, 

Mindu; Educandos ï igarapés da Vovó, Raiz, Quarenta e Cachoeirinha. 

ǒ Tomo X: Este apresenta o plano de ações para implementação das 

medidas propostas, a equipe técnica e os anexos.  

 

O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU) delineou 

intervenções estruturais e não estruturais com distribuição temporal escalonada, 

em conformidade com a tipologia dos problemas diagnosticados, a capacidade 

institucional vigente e, principalmente, a viabilidade orçamentária do ente 

municipal. As proposições foram segmentadas em três horizontes de 

planejamento: ações emergenciais (curto prazo), ações estratégicas (médio 
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prazo) e ações estruturantes (longo prazo). Ressalta-se que o PDDU 2015 não 

foi formalmente submetido ao processo de deliberação legislativa, de modo que 

sua aplicação não configura imposição normativa ao Poder Executivo, mas sim 

diretriz de planejamento facultativa. 

 

Medidas Emergenciais ï Curto prazo  

 

Foi prevista a criação de um Conselho de Implementação do Plano Diretor 

de Drenagem Urbana, composto por titulares dos serviços; órgãos 

governamentais relacionados ao setor de saneamento básico; prestadores de 

serviços públicos de saneamento básico; usuários de serviços de saneamento 

básico; entidades técnicas; organizações da sociedade civil e defesa do 

consumidor relacionadas ao setor de saneamento básico. Esse conselho não foi 

criado, embora seja importante para a implementação das etapas iniciais do 

plano. 

Outra medida prevista foi a regulamentação do Programa de Tratamento 

e Uso Racional das Águas nas Edificações (PRO-ÁGUAS). O PRO-ÁGUAS 

Municipal, por meio de normativa da SEMINF ou Decreto Municipal ou Lei 

Municipal da legislação prevista no Plano sobre Drenagem Pluvial Urbana. Neste 

aspecto o município realizou uma audiência pública, para em seguida submeter 

a aprovação na Câmara Municipal de Manaus, mas o processo ainda não foi 

iniciado. 

Também foram previstas a elaboração de um Plano de Captação de 

Recursos e Financiamento para a implementação das etapas iniciais do Plano, 

que não foi elaborado. Outra medida proposta foi a previsão mediante legislação 

municipal a destinação/preservação de áreas para reservatórios e áreas de 

preservação de margens como área de interesse especial e devendo essas 

áreas serem cercadas ou ocupadas de alguma forma para que não sejam 

ocupadas indevidamente, e que no futuro fossem realizadas as seguintes 

melhorias: 
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ǒ Igarapé Bolívia e Passarinho: ampliação da rede de drenagem, 

implementação de reservatórios de detenção e ampliação das seções 

e/ou revestimento dos taludes e fundo. 

ǒ Igarapé do Gigante: ampliação das seções e/ou revestimento dos taludes 

e fundo e Reservatório tipo off-line para volumes excedentes. 

ǒ Igarapé do Aleixo, Acariquara, Beira Rio, Goiabinha, Franceses, Bindá, 

São Raimundo, Franco, Mindu, Vovó, Raiz, Quarenta e Cachoeirinha: 

ampliação das seções e/ou revestimento dos taludes e fundo Melhorias 

nas seções transversais dos canais, combinadas com reservação dos 

volumes excedentes (reservatório tipo off-line). 

 

No contexto dessa abordagem foram realizadas intervenções pontuais 

como segue: 

 

ǒ Igarapé dos Franceses: ampliação e construção de novas pontes no 

cruzamento com a Av. Loris Clododvil e com a Av, Senador Raimundo 

Parente. 

ǒ Igarapé do Bindá: recuperação do revestimento do canal em gabião no 

trecho entre Av. Constantino Nery ï Av. Djalma Batista que está em 

andamento, e substituição e ampliação da travessia na Av. Djalma Batista 

e na Av. Mário Ypiranga (Substituição de tubo Armco pela galeria celular 

de concreto). 

ǒ Igarapé do Mindu: Foi realizada uma obra de implantação de um 

reservatório de contenção e obras de preservação de margens e 

revestimento do canal no trecho entre a Av. Autaz Mirim ï Av. Mário 

Ypiranga. 

ǒ Igarapé da Vovó: (aguardando informação ï UGPE). 

ǒ Igarapé da Raiz: (aguardando informação ï UGPE). 

ǒ Igarapé do Quarenta: ocorreram intervenções do Governo do Estado 

através do Prosamim, desde sua nascente no Bairro Armando Mendes 

até sua foz no bairro do Educandos. Houve melhoria nas suas seções 

transversais, revestimento de canal em trechos específicos e 
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desapropriações para manutenção e preservação das margens (Av. 

Manaus 2000 ï Av. Silves). 

ǒ Igarapé da Cachoeirinha: recebeu intervenções do Governo do Estado 

para melhorias em sua seção transversal e revestimento do canal da sua 

Foz no Bairro da Raiz até a Rua Alfredo Paes Barreto na divisa do Bairro 

de São Francisco com o Bairro Petrópolis.  

 

Também foram previstas áreas para reservatórios de detenção ou de 

preservação de margens como área de interesse especial, mediante legislação 

municipal e que deveriam ser cercadas ou ocupadas de alguma forma, bem 

como a substituição de pontes específicas como a Av. Compensa no Igarapé do 

Franco. Além dessas medidas, também foi prevista a criação do Programa de 

treinamento, dada a sua importância para a implementação de um plano de 

drenagem urbana. Ambas medidas não foram executadas. 

 

Medidas a longo prazo ï 1 a 2 anos  

 

  No PDDU 2015, foram previstas medidas a longo prazo, ou seja, para 

serem realizadas no período de um a dois anos. Essas medidas caracterizam-

se por estratégias de gestão que visam a sustentabilidade e a adaptação à 

mudança climática, priorizando a preservação do ciclo hidrológico natural e a 

redução de impactos negativos. Foram previstas 12 medidas, que não foram 

implementadas. Essas medidas consistem em: 

1. Elaboração de projetos executivos para as bacias que já tenham 

captado recursos? 

2. Levantamento topográfico e cadastral das sub-bacias? 

3. Locais de alagamento georreferenciados? (Aguardando informação ï 

Defesa Civil). 

4. Locais de inundação georreferenciados? (Aguardando informação ï 

Defesa Civil). 
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5. Estudo de alternativas para controle dos alagamentos para o risco e 

cenário 

6. Com base nos locais de inundação, realização de estudos com 

alternativas para controle com base na simulação de toda a bacia. 

7. Avaliação econômica da alternativa escolhida (análise benefício x 

custo da alternativa escolhida). 

8. Avaliação ambiental da alternativa, com estudo do efeito das soluções 

na mitigação também dos problemas erosivos e de qualidade da água. 

9. Preparar a Defesa Civil para examinar os cenários para as soluções 

estabelecidas em projeto, identificando condições de emergências. 

10. Detalhamento dos projetos das obras de controle de modo que permita 

a licitação. 

11. Captação de recursos para implementar os projetos para as demais 

bacias. 

12. Implementação dos Programas listados no Plano. 

 

Medidas de longo prazo superior a 2 anos  

 

 As medidas de drenagem urbana de longo prazo, ou seja, com efeito 

superior a 2 anos, caracterizam-se pela abordagem sistêmica, focada na gestão 

integral da água pluvial e na prevenção de problemas a longo prazo. Elas 

envolvem o controle e orientação do curso das águas, a não transferência de 

impactos para jusante, a não ampliação de cheias naturais, a gestão integrada 

da bacia, o controle do uso do solo e áreas de risco, e a competência técnico-

administrativa dos órgãos públicos, além da educação ambiental. Com base 

nesse preceito, foram previstas nove medidas, como segue: 

1. Implementação das medidas estruturais realizadas a partir dos 

projetos executivos indicados para serem elaborados na etapa 

anterior, ou seja, nas medidas de médio prazo; 

2. Revisão do Plano a cada 4 anos; 



 

17 
 

3. Estímulo a medidas estruturais para inundações urbanas, como o 

preparo do solo, incorporação de matéria orgânica derivada de 

compostagem ou húmus; 

4. Estímulo para o controle na fonte no planejamento de 

empreendimentos com minimização de práticas artificiais de manejo 

de águas pluviais e o incentivo à manutenção de processos 

hidrológicos; 

5. Estímulos de medidas de controle na microdrenagem que consistam 

no manejo de águas pluviais provenientes de loteamentos ou conjunto 

de lotes; 

6. Estímulos de medidas para a macrodrenagem; 

7. Emprego de medidas não estruturais para o controle das inundações 

ribeirinhas; 

8. Emprego de medidas não estruturais para o controle da drenagem 

urbana de Manaus; 

9. Criação de agência reguladora. 

 

Das nove medidas previstas, apenas uma foi implementada, a que 

corresponde ao estímulo de medidas estruturais para inundações urbanas, que 

na fase de aprovação de projetos particulares de captação de águas pluviais, é 

exigida a implantação de tanques de retenção, para minimizar os riscos com 

inundações. 

 

1.7 LEGISLAÇÃO VIGENTE  

 

A drenagem urbana é um tema de grande importância para o município 

de Manaus, pois é essencial para prevenir inundações, preservar a qualidade da 

água e garantir a segurança da população. No município a legislação empregada 

para o setor é composta por leis, resoluções, normas, portarias e decretos 

correlatas com o tema, essa legislação estabelece os princípios, objetivos e 

diretrizes para o planejamento, nas esferas federal, estadual e municipal, como 

apresentadas a seguir: 
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  Legislação Federal:  

 

A Lei nº 11.445/2007 (Lei do Saneamento Básico), alterada pela Lei nº 

14.026/2020 é um marco importante para a política de saneamento no Brasil, 

estabelecendo as bases para a organização e regulamentação do setor, com o 

objetivo de garantir o acesso universal aos serviços de saneamento básico e a 

melhoria da qualidade de vida da população, além de outorgar os municípios 

como entes responsáveis pela prestação dos serviços de saneamento básico.  

Um aspecto importante da lei é que ela estabelece as diretrizes nacionais 

para o saneamento básico, incluindo o manejo de águas pluviais urbanas, como 

disposto nos artigos no Art. 2º - Inciso IV que prevê a disponibilidade, nas áreas 

urbanas, bem como o tratamento, limpeza e fiscalização preventiva das redes 

em consonância com a saúde pública, à proteção do meio ambiente e à 

segurança da vida e do patrimônio público e privado. Da mesma forma, o Art. 3º 

no inciso IV é referenciado o tratamento e disposição final de águas pluviais 

urbanas. Enquanto no Art. 18, o inciso II prevê a existência de consórcios 

intermunicipais de saneamento básico terão como objetivo, exclusivamente, o 

financiamento das iniciativas de implantação de medidas estruturais de 

drenagem e manejo de águas pluviais, além dos demais serviços de saneamento 

básico, dentre outras normativas. O Art. 29 trata da sustentabilidade econômico-

financeira pela cobrança dos serviços, mas veda a cobrança em duplicidade de 

custos administrativos ou gerenciais a serem pagos pelo usuário. 

A Lei nº 13.308, de 06 de julho de 2016 é importante porque altera a Lei 

nº 11.445/2007 (Lei de Diretrizes Nacionais do Saneamento Básico) para incluir 

a drenagem e manejo das águas pluviais, a limpeza e fiscalização preventiva 

das redes de drenagem urbana como serviços de saneamento básico. Esta 

alteração reforça a responsabilidade do poder público em garantir a manutenção 

das infraestruturas de drenagem, prevenindo inundações e protegendo a saúde 

pública e a segurança da população.  
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Resolução ANA nº 245, de 17 de março de 2025 aprova a Norma de 

Referência nº 12/2025 que dispõe sobre a estruturação dos serviços públicos de 

drenagem e manejo de águas pluviais urbanas e estabelece as diretrizes para a 

estruturação dos serviços públicos de drenagem e manejo de águas pluviais 

urbanas (DMAPU). Esta norma visa melhorar a gestão de águas pluviais nas 

cidades, contribuindo para a redução de inundações e outros problemas 

causados por eventos climáticos extremos, além de promover a sustentabilidade 

e a adaptação às mudanças climáticas 

A Norma de Referência da ANA nº 12/2025 define os serviços, atividades 

e infraestruturas dos serviços públicos de drenagem e manejo de águas pluviais 

urbanas. Essa norma estabelece conceitos claros sobre o que constitui os 

serviços de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, como também trata 

da qualificação técnica dos atores envolvidos na gestão e no planejamento da 

prestação desses serviços. Além de incentivar a inovação e a troca de 

informações sobre os serviços, atividades e infraestruturas de drenagem urbana.  

Um aspecto importante da norma é a proposição de uma mudança de 

paradigma no dimensionamento da infraestrutura, priorizando soluções que se 

integram com os sistemas naturais e a paisagem urbana, em linha com as 

diretrizes dos Ministérios do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA) e das 

Cidades (MCID). Assim como o detalhamento dos componentes dos serviços de 

drenagem e manejo de águas pluviais, incluindo drenagem, transporte, 

detenção/retenção, tratamento e disposição final das águas pluviais, além da 

limpeza e fiscalização.  

Outro ato inovador na norma é a definição das responsabilidades das 

entidades reguladoras infranacionais (municipais, intermunicipais, estaduais e 

distrital), dos titulares dos serviços, de seus prestadores e dos usuários, tendo 

essas entediadas até 20 de agosto de 2028 para comprovar a publicação de 

seus próprios regulamentos para os serviços de drenagem e manejo de águas 

pluviais urbanas, bem como a relação de municípios prioritários para a regulação 

desses serviços em suas áreas de atuação.   
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A norma ainda prevê a elaboração e atualização do Plano Diretor de 

Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Parágrafo único e recomenda a 

articulação com os respectivos comitês de bacias hidrográficas. 

 

Legislação Estadual (Amazonas):  

 

A Constituição do Estado do Amazonas nº 1, de 5 de outubro de 1989 não 

trata de forma evidente a drenagem urbana, ela se relaciona ao tema no que 

cerne os cursos dô§gua, especificamente a ocupa­«o de suas margens, com o 

estabelecimento de programas habitacionais como refere o Art. 261. O Estado e 

os Municípios darão prioridade aos programas habitacionais, notadamente 

àqueles que visem à erradicação das submoradias, principalmente as 

localizadas em baixadas, margens de igarapés, zonas alagadas e outras 

situações de miséria absoluta.  

A promulgação da Lei nº 3.060, de 26 de maio de 2006 teve por objetivo 

instituir na organização administrativa do poder executivo, a Unidade 

Gerenciadora do Projeto Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus (UGP ï 

PROSAMIM) sob execução da Secretaria de Estado de Infraestrutura (SEMINF), 

em consonância ao previsto na Constituição Estadual. 

A Lei nº 3.167, de 27 de agosto de 2007, que institui a Política Estadual 

de Recursos Hídricos do Amazonas (PERH/AM), define diretrizes para uma 

gestão integrada e sustentável dos recursos hídricos no estado. Seu principal 

objetivo é preservar e recuperar a qualidade das águas em rios, lagos e 

aquíferos, tendo como instrumento central o Plano Estadual de Recursos 

Hídricos. 

O Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Amazonas (PERH-

AM) é um instrumento de gestão fundamental para a drenagem urbana, pois 

estabelece as diretrizes para a gestão dos recursos hídricos, incluindo a 

prevenção e o combate a eventos hidrológicos críticos, que afetam a qualidade 

e a disponibilidade da água, e consequentemente, a drenagem urbana. O PERH-

AM busca garantir a qualidade das águas para uso em diversas atividades, 
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incluindo a urbana, e orienta a implementação de soluções para melhorar a 

drenagem em áreas urbanas. Como a meta 4 ï ñIncentivo ao desenvolvimento 

de a­»es para a preserva­«o da quantidade e da qualidade da §guaò, 

mencionando especificamente a contaminação dos igarapés que atravessam a 

área urbana de Manaus, bem como menciona a limpeza dos igarapés 

municipais.   

A legislação também estabelece os critérios para a concessão do direito 

de uso dos recursos hídricos, abrangendo tanto águas superficiais quanto 

subterrâneas. Além disso, define os procedimentos para a obtenção dessa 

outorga e regulamenta a cobrança pelo uso da água. 

O Decreto nº 28.678, de 16 de junho de 2009 é importante para a gestão 

dos recursos hídricos no estado, por regulamentar a Lei nº 3.167/2007, que 

reformula as normas da Política Estadual de Recursos Hídricos e do Sistema 

Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Ele estabelece no Art. 52. À 

outorga do uso de recursos hídricos (b) Serviços diversos em rios, igarapés e 

igapós. 

A Lei nº 3.804, de 29 de agosto de 2012 é fundamental para a 

regularização fundiária das terras dominiais do estado, com o objetivo de 

regularizar ocupações, estimular o desenvolvimento econômico e proteger 

comunidades tradicionais. Ela visa garantir o uso racional e econômico das terras 

públicas, promovendo o acesso à propriedade de forma socialmente justa e 

sustentável.  Além de alterar a Lei nº 2.754, de 29 de outubro de 2002. A Lei nº 

3.804/2012 prevê os serviços de saneamento, mas não faz referência direta aos 

serviços de drenagem pluvial, apenas o retorno das águas servidas tratadas ao 

meio ambiente, como curso dô§gua, rios, igarap®s, lagos e ba²as.  

O Decreto nº 44.256, de 23 de julho de 2021 altera, na forma que 

especifica o Decreto nº 24.800, de 04 de janeiro de 2005 no que diz respeito à 

Subcomissão Especial junto a Comissão Geral de Licitação do Poder Executivo, 

com a finalidade de proceder às licitações de obras e serviços inerentes ao 

Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus (PROSAMIM). 
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A Lei nº 6.875, de 10 de maio de 2024 reside na instituição do Dia 

Estadual de Conscientização sobre a Limpeza dos Igarapés, sendo o dia 22 de 

março o dia oficial. 

A Lei complementar nº 272, de 9 de janeiro de 2025 institui a Microrregião 

de Saneamento Básico (MRSB) no estado do Amazonas, revogou a legislação 

anterior, de 2021, e busca adequar a gestão do saneamento básico às mudanças 

na legislação nacional, com o objetivo de regionalizar os serviços e garantir a 

universalização do acesso, conforme previsto no Plano Nacional de Saneamento 

Básico.  

 

Legislação Municipal (Manaus):  

 

O Decreto Municipal nº 93, de 28 de agosto de 1969 restringe a 

construção de edificações abaixo da cota 30, que se refere ao nível do rio Negro 

no ponto de referência do Porto de Manaus. O Porto de Manaus é um porto fluvial 

e um ponto de referência para a legislação urbanística da cidade. 

A Lei nº 605, de 24 de julho de 2001, institui e regulamenta o Código 

Ambiental do município de Manaus. Ela estabelece diretrizes normativas para a 

proteção, conservação e defesa do meio ambiente urbano, atribuindo 

responsabilidades tanto ao poder público quanto aos cidadãos no que diz 

respeito à promoção da qualidade de vida. 

Um aspecto importante dessa lei é que ela prevê as atividades efetivas 

ou potencialmente poluidoras deverão implantar bacias de acumulação ou outro 

sistema com capacidade para as águas de drenagem, de forma a assegurar o 

seu tratamento adequado e aplica-se às águas de drenagem correspondente à 

precipitação de um período inicial de chuvas a ser definido em função das 

concentrações e das cargas poluentes.  

Também é previsto a execução de serviços de limpeza das redes de 

drenagem pluvial. É considerada infração grave, a deposição de resíduos da 

limpeza de galerias de drenagem em local não permitido, o lançamento de 
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esgotos ñin naturaò em corpos d`água ou na rede de drenagem pluvial, 

provenientes de edificações com até 10 pessoas, assim como de edificações 

com 10 a 100 pessoas. 

Em 2007 foi criado o Programa de Tratamento e uso racional das águas 

nas edificações (PRO-ÁGUAS) por meio da Lei nº 1192, de 31 de dezembro de 

2007. A lei trata no âmbito da drenagem a obrigatoriedade da apresentação 

bimestral dos laudos dos efluentes; autoriza os empreendimentos devidamente 

legalizados a lançar seus efluentes tratados na rede de drenagem de águas 

pluviais; torna obrigatório a implantação de reservatórios que retardem o 

escoamento das águas pluviais para rede de drenagem para os novos 

empreendimentos ou que tenham área impermeabilizada superior a quinhentos 

metros quadrados, podendo os reservatórios serem abertos ou fechados, com 

ou sem revestimentos dependendo da altura do lençol freático do local, sendo 

que a água contida pelo reservatório deverá de acordo com os atos normativos 

e outras exigências legais sem lançada na rede de drenagem ou ser conduzida 

para outro reservatório para ser utilizada para finalidades não potáveis, conforme 

o art. 14 desta Lei. 

Embora não faça referência direta ao sistema de drenagem urbana o 

Decreto nº 28.678, de 16 de junho de 2009 que regulamenta a Lei nº 3.167/2007, 

é importante por ter implicações indiretas para a drenagem urbana, 

especialmente no que se refere à: outorga de uso da água (captação ou 

lançamento de águas pluviais em corpos hídricos), qualidade da água 

(lançamento de águas pluviais) e a cobrança pelo uso da água, especialmente o 

uso da água para fins de drenagem, como sistemas de retenção com posterior 

lançamento. Esse decreto visa detalhar e operacionalizar os instrumentos e 

diretrizes estabelecidos na Lei nº 3.167/2007 para a gestão dos recursos hídricos 

no estado do Amazonas. 

 Nesse mesmo contexto de instrumento normativo e de gestão, tem-se a 

Lei Complementar nº 003/2014, que institui o código de Obras e Edificações do 

Município de Manaus e dá outras providências. Essa Lei institui em consonância 
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com a Lei nº 672/2002 a existência de áreas verdes condominiais para o 

equilíbrio climático e favorecimento do serviço de drenagem de águas pluviais 

(Art. 4, Inciso XXI); além da proibição do lançamento de águas pluviais 

provenientes de espaço aéreo dos lotes, inclusive de beirais, diretamente nos 

logradouros públicos e nos imóveis vizinhos, devendo estas serem conduzidas 

por meio de dutos próprios à rede pública de drenagem ou servidões oficiais 

internas dos quarteirões, quando existirem (Art. 83, Inciso II); e a existência de 

área mínima permeável do terreno para drenagem natural. 

Ainda prevendo somente o contexto da drenagem urbana e afins tem-se 

a Lei nº 1.838, de 16 de janeiro de 2014 ï Normas de Uso e Ocupação do Solo: 

essa lei foi alterada pelas leis nº 2.154, de 25 de julho de 2016 e nº 2.402, de 16 

de janeiro de 2019, faz reiterar a Lei nº 672/2002 e faz referência a taxa de 

permeabilização do solo. 

A Lei Complementar nº 14, de 17 de janeiro de 2019 regulamenta o Plano 

Diretor Urbano e Ambiental, estabelece diretrizes para o desenvolvimento da 

Cidade de Manaus e dá outras providências relativas ao planejamento e à gestão 

do território do Município. Esta lei menciona a exigência de um Plano de 

Drenagem Urbana para Manaus. 

Considerando como áreas de utilidade pública tem-se o Decretos nº 

5.175, de 21 de outubro de 2021 que declarou terreno como de utilidade pública 

para instituir faixa de Servidão Administrativa, a área de rede de drenagem 

situada no Lote 7ª (desmembrado), localizado na Avenida Comendador José 

Cruz, Bairro Lago Azul e o Decreto nº 5.610, de 23 de junho de 2023: esse 

decreto foi específico para atender a uma necessidade de projeto de implantação 

de rede de drenagem, especificamente a faixa imóvel localizada nesta cidade na 

Rua da Avença, s/n, Bairro da Paz. 

O desenvolvimento urbano da cidade de Manaus é orientado pela Lei nº 

672/2022 que institui Normas de Uso e Ocupação do Solo, definido as diretrizes 

e parâmetros que regulam o crescimento das áreas urbanas, garantindo que a 

utilização do solo seja feita de forma planejada e em conformidade com as 
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necessidades da população e do meio ambiente, dessa forma a Lei prevê no Art. 

81 a taxa de permeabilização, sendo aquelas dotadas de vegetação de forma a 

contribuir para o equilíbrio climático e favorecer o serviço de drenagem natural 

de águas pluviais.  

 Conforme exposto, observa-se a ausência de instrumentos normativos 

específicos ao tema que forneçam subsídios para o planejamento, execução e 

manuten­«o da drenagem urbana, a gest«o dos cursos dô§gua e de suas 

respectivas bacias hidrográficas.   

 

1.8 ARRANJO INSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO  

 

O arranjo institucional administrativo da drenagem urbana em Manaus se 

refere à forma como as responsabilidades e a gestão desse serviço público estão 

organizadas dentro da estrutura governamental, abrangendo os diferentes níveis 

de governo. 

É importante frisar que as competências de cada ente federativo em 

relação ao saneamento, especificamente a drenagem urbana, a Constituição 

Federal e a legislação infraconstitucional, neste caso, a Lei do Saneamento 

Básico, definem que os municípios são os principais responsáveis pela 

prestação desse serviço em suas áreas urbanas.  

Com base nessa premissa, a seguir é apresentado o arranjo institucional 

administrativo do serviço de drenagem urbana na cidade de Manaus 

considerando os três níveis governamentais, como segue: 

 

Âmbito Federal:  

 

ǒ Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA)  

O órgão regulador federal é responsável por estabelecer normas de 

referência para a prestação dos serviços de saneamento básico, incluindo a 
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drenagem urbana. A ANA também monitora a conformidade com essas normas 

e com os decretos governamentais. 

 

ǒ Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR)  

 

Define políticas e programas federais relacionados ao saneamento básico 

e à drenagem urbana, além de disponibilizar recursos financeiros para projetos 

no setor. 

 

ǒ Ministério das Cidades  (MCID) 

 

O órgão é responsável pelo financiamento de projetos, apoio técnico, 

promoção da sustentabilidade, prevenção de desastres naturais, monitoramento 

e avaliação, bem como promove a articulação com outros órgãos. 

 

Âmbito Estadual:  

 

ǒ Companhia de Saneamento do Amazonas (COSAMA)  

 

Atua somente com os serviços de abastecimento de água, porém o 

município de Manaus não integra o rol de municípios atendidos pela Companhia. 

 

ǒ Agência Reguladora dos Serviços Públicos Delegados e Contratados 

do Estado do Amazonas (ARSEPAM -AM) 

 

Responsável por regular e fiscalizar os serviços de saneamento, mas 

ainda não atua no setor de drenagem. 
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ǒ Instituto Municipal de Planejamento e Administração Ambiental  

 

Atua na gestão e regulamentação das áreas de drenagem, na fiscalização 

e licenciamento de projetos que interagem com elas, e no apoio à 

conscientização sobre a importância da drenagem para o meio ambiente. 

 

 

ǒ Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SEMMAS)  

 

A secretaria tem atuação na gestão e monitoramento dos recursos 

hídricos e na implementação de políticas para garantir a qualidade ambiental, 

contribuindo assim para a prevenção e mitigação de inundações e impactos 

negativos. 

 

ǒ Defesa Civil Estadual  

 

Embora não tenha responsabilidade direta pela gestão da drenagem 

urbana de Manaus, contribui na prevenção e resposta a desastres, incluindo 

aqueles que afetam a drenagem, como inundações. Também atua de forma 

complementar à Defesa Civil Municipal, coordenando ações em casos de grande 

magnitude e fornecendo suporte técnico e financeiro.  

 

ǒ Microrregião de Saneamento Básico do Amazonas (MRSB)  

 

Consiste numa autarquia intergovernamental que atua no planejamento, 

regulação, fiscalização e prestação de serviços de saneamento básico.  

 

ǒ Unidade Gestora d e Projetos Especiais (UGPE)  

 

Criada a partir da Lei Complementar nº. 4.163, de 9 de março de 2015 foi 

instituída a Região Metropolitana de Manaus (RMM), vinculando a gestão 

metropolitana ao Governo do Estado Posteriormente, com a Lei nº 6.225, de 27 
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de abril de 2023, resultado de reforma administrativa, a Unidade Gestora de 

Projetos Especiais (UGPE) foi incorporada à Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Urbano e Metropolitano (SEDURB), passando a contar com 

autonomia administrativa, operacional, orçamentária e financeira. 

A UGPE é responsável pelos Programas e Projetos Especiais da Unidade 

Gestora, dentre outras finalidades, que têm por objetivo promover a melhoria da 

qualidade de vida da população do Estado do Amazonas por meio do 

desenvolvimento econômico; modernização administrativa; desenvolvimento 

ambiental; social; urbanístico e de infraestrutura. Os projetos se dão em maior 

parte por financiamento internacional, por meio do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID), especialmente referentes às áreas socioambientais. A 

Figura 3 mostra o organograma da Unidade Gestora. 

 

Figura 3 ï Organograma da estrutura organizacional da UGPE 

 

Fonte: AMAZONAS. Decreto nº 44.593/2021. 

  

Segundo Plano Diretor de Reassentamento ï PDR (AMAZONAS, 2021), 

os programas e projetos especiais compreendem a obras de infraestrutura 

urbana, saneamento básico, e reassentamento de famílias e atividades 

econômicas, além de ações para promover o desenvolvimento socioambiental 

sustentável das comunidades e da população afetada pelas obras, em particular, 

a residente em áreas de risco, que se encontram em situação de vulnerabilidade 

e, que serão removidas e reassentadas. Os principais componentes são: 

https://www.iadb.org/en/projects
https://www.iadb.org/en/projects
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macrodrenagem e microdrenagem; obras viárias; abastecimento de água; 

esgotamento sanitário; limpeza urbana; urbanização e infraestrutura; energia 

elétrica e iluminação pública; proteção, contenção e estabilização do solo; 

unidades habitacionais de interesse social; equipamentos urbanos comunitários; 

recuperação de áreas degradadas e reassentamento e desenvolvimento social.  

 

ǒ Conselho Estadual de Recursos Hídricos  (CERH) 

 

Órgão colegiado, deliberativo e normativo responsável por criar 

instrumentos de gestão integrada e participativa das águas subterrâneas e 

superficiais no Estado. 

 

ǒ Comitê de Bacia Hidrográfica  

 

No âmbito dos comitês de Bacias hidrográficas, tem-se apenas duas no 

contexto estadual, o Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Tarumã-Açu (CBHTA) 

criado pelo Decreto n.º 29.249, de 19 de outubro de 2009 e está atuante, 

enquanto o Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Puraquequara foi instituído pelo 

Decreto nº 37.412, de 25 de novembro de 2016, mas não está atuante. 

 

Âmbito Municipal:  

 

ǒ Secretaria Municipal de Infraestrutura ( SEMINF) 

 

Como o planejamento, a execução e a fiscalização das obras de 

drenagem urbana estão sob titularidade da Prefeitura Municipal de Manaus. De 

acordo com a Lei nº 1, de 31 de julho de 2013, que dispõe sobre o funcionamento 

e a estrutura organizacional do Poder Executivo, define os órgãos e entidades 

que o integram, fixa suas finalidades, objetivos e competências e dá outras 

providências, a Secretária Municipal de Infraestrutura (SEMINF) é um ente de 

cooperação. 
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A SEMINF foi criada pelo Decreto Municipal nº 0147, de 05 de junho de 

2009, em substituição da extinta Secretaria Municipal de Obras, Serviços 

Básicos e Habitação (SEMOSBH), pela sua vez objeto da Lei nº 936, de 20 de 

janeiro de 2006. 

A estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Infraestrutura 

(SEMINF) está definida pela Lei nº 2340, de 17 de setembro de 2018, que 

estabelece seu arcabouço institucional e demais disposições correlatas. 

Conforme o Artigo 1º, a finalidade da secretaria compreende, entre outros 

aspectos: 

ǒ I ï a elaboração de Planos Estratégicos voltados à implementação de 

políticas de infraestrutura nas áreas de saneamento básico, drenagem, 

obras públicas e projetos correlatos, com definição de prioridades e 

mecanismos de execução, monitoramento e avaliação; 

ǒ II ï a promoção da articulação entre órgãos públicos e entidades privadas 

em suas áreas de competência; 

ǒ III ï a supervisão, fiscalização e recebimento de obras e serviços de 

engenharia relevantes para a administração pública direta e indireta. 

 

Nesse contexto, a estrutura organizacional da SEMINF é ilustrada na 

Figura 4, acompanhada da descrição das atribuições de cada unidade 

administrativa. 
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Figura 4 ï Organograma da estrutura organizacional da SEMINF em relação 
aos serviços de drenagem pluvial 

 
Fonte: SEMINF, 2025. 

 

1. Subsecretaria de Obras Públicas   

 

A Subsecretária é composta por diretorias por diretorias, departamentos, 

gerências e divisões, das quais apresenta-se as que desenvolvem 

atividades vinculadas a drenagem urbana, como: 

 

ǒ Diretoria de Área de Engenharia: aprovar projetos, laudos e pareceres 

técnicos referentes a drenagem, esgotamento sanitário, infraestrutura e 

obras públicas; dirigir, controlar e coordenar os trabalhos e ações 

necessárias à elaboração do Plano de Saneamento e Drenagem do 

Município; 

ǒ Departamento de Projetos compete: planejar e coordenar a elaboração 

de projetos de intervenção de arquitetura e desenho urbano, visando à 
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abertura, pavimentação e conservação de vias, drenagem pluvial, 

saneamento básico, construção e conservação de estradas, construção 

de parques, jardins e hortos florestais, construção e conservação de 

estradas vicinais; 

ǒ Gerência de Projetos Especiais, Drenagem e Saneamento:  elaborar, 

supervisionar e acompanhar planos, programas e projeto de obras de arte 

e especiais, pontes, drenagem e de saneamento de interesse direto do 

Município; participar e colaborar nos trabalhos e ações necessárias à 

elaboração do Plano de Saneamento e Drenagem do Município; 

ǒ Departamento de Obras:  gerir a fiscalização das obras e serviços de 

engenharia relativos à implantação, manutenção e conservação de vias, 

drenagem pluvial, saneamento básico, construção e conservação de 

estradas e vicinais, parques, jardins, edificação e conservação de prédios 

públicos municipais a serem executados de forma direta ou com a 

iniciativa privada;  

ǒ Gerência de Análise e Viabilidade: analisar e aprovar os planos, 

programas e projetos referentes à organização territorial, sistema viário, 

meio ambiente, saneamento, drenagem e infraestrutura urbana 

submetidos à Secretaria; 

ǒ Divisão de Acompanhamento de Obras compete: realizar inspeções, 

vistorias técnicas e emitir laudos, pareceres, atestados e relatórios de 

atividades relativos à implantação, manutenção e conservação de vias, 

drenagem pluvial, saneamento básico, construção e edificação e 

conservação de prédios públicos; 

 

2. Subsecretaria de Serviços Básicos  

 

Na sua estrutura estão o Departamento de Manutenção de Infraestrutura 

Urbana, Divisão de Dragagem e Drenagem Divisão de Processamento de 

Informações, que desenvolvem atividades vinculadas a drenagem urbana, como 

segue: 
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ǒ Departamento de Manutenção de Infraestrutura Urbana: coordenar, 

supervisionar e acompanhar a execução das atividades de abertura, 

pavimentação e conservação de vias, drenagem pluvial e saneamento 

básico, construção e conservação de estradas, construção de parques, 

jardins e hortos florestais, construção e conservação de estradas vicinais, 

edificação e conservação de prédios públicos municipais; coordenar a 

manutenção e a conservação do sistema de micro e macro drenagem, 

mantendo seu controle cadastral; coordenar atividades de pavimentação, 

terraplanagem, dragagem, drenagem, artefatos de concreto e material 

betuminoso;  

ǒ Divisão de Dragagem e Drenagem:  realizar o desenvolvimento de 

detalhes de projetos de micro e macrodrenagem; realizar o 

desenvolvimento de projetos de ampliação ou reforma da rede de 

drenagem; 

ǒ Divisão de Processamento de Informações:  realizar o mapeamento e 

georreferenciamento dos sistemas de drenagem, viário e serviços 

executados pela Secretaria; 

 

A SEMINF executa serviços de drenagem urbana por meio de uma equipe 

técnica multidisciplinar, composta por profissionais como engenheiros, 

topógrafos, técnicos, agentes administrativos, estagiários e trabalhadores 

terceirizados, dentre outros profissionais. Esses profissionais devem atuar em 

diversas frentes, garantindo a operação, manutenção e expansão do sistema de 

drenagem da cidade. 

  No mês de junho de 2025, a SEMINF registrou um total de 1.764 

servidores distribuídos entre seus diversos setores operacionais. Do total, uma 

parcela está vinculada, direta ou indiretamente, aos serviços de drenagem, 

conforme demonstrado na Tabela 1. Dentre esses, destaca-se a atuação da 

Divisão de Dragagem e Drenagem e da área de Projetos de Drenagem, que 

somam, em conjunto, 106 profissionais envolvidos. 
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Tabela 1 ï Quadro de colaboradores da SEMINF em junho de 2025 
relacionados diretamente e indiretamente com drenagem 

Setor  Cargos ou função  Quantidade  

Divisão de Dragagem e Drenagem 
99 Colaboradores 

Aux. De Serv. Municipais Pedreiro 2 
Aux. De Serv. Municipais Servente 18 
Aux. De atividade Administrativa 1 

Chefe de divisão 1 
Auxiliar de Serv. Municipais 71 

Tec. Municipal I ï Assistente Administrativo 1 
Tec. Municipal I ï Tec. Em Saneamento 1 
Tec. Municipal II ï Mot. De carro pesado 3 

Tec. Municipal III ï Pedreiro 1 

Projetos de Drenagem 
7 colaboradores 

Analista Municipal I ï Tecnólogo 1 
Analista Municipal II ï Engenharia Civil 1 

Assessor I 1 
Assessor II 1 

Assessor Técnico III 1 
Consultor de Sistema 1 

Téc. Municipal I ï Téc. Em Edificações 1 

Apoio 
5 colaboradores 

Auxiliar de serviços Municipais 2 
Técnico Municipal III ï Aux. Serv. Gerais 1 

Analista Municipal I ï Tecnólogo 1 
Analista Municipal II ï Engenharia Civil 1 

Assessoria Técnica 
11 colaboradores 

Assessor I 1 
Assessor II 2 

Assessor Técnico I 1 
Assessor Técnico II 4 
Assessor Técnico III 3 

Departamento de Obras 
1 colaborador 

Diretor de Departamento 1 

Departamento de Projetos 14 
colaboradores 

Anal Munic II ï Arquitetura 1 
Anal Munic II ï Engenharia Civil 1 

Assessor III 1 
Assessor Técnico II 1 
Assistente Técnico 1 
Chefe de Divisão 2 

Diretor de Departamento 1 
Gerente 1 

Auxiliar de Serviços Municipais 3 
Tec. Municipal II ï Aux. De Serv. Gerais 1 

Departamento de Construção e 
Serviços Básicos 
42 Colaboradores 

Auxiliar Administrativo 3 
Chefe de Divisão 1 

Diretor de Departamento 1 
Auxiliar de Serviços Municipais 34 

Tec. Municipal/Assist. Administração 1 
Tec. Municipal I ï Desenhista 1 

Tec. Municipal II ï Aux. De Serv. Munic. 1 
Departamento de Manutenção 

de Infraestrutura Urbana 
4 Colaboradores 

Diretor de Departamento 1 
Auxiliar de atividades distritais 1 

Sux. Serv. Municipais 2 

Departamento de Planejamento 
Institucional 

14 Colaboradores 

Assessor I 2 
Assessor II 1 

Assessor Técnico II 1 
Assessor Técnico III 4 

Chefe de Divisão 2 
Diretor de Departamento 2 
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Setor  Cargos ou função  Quantidade  
Gerente 1 

Aux. Serv. Municipais 1 
Diretorias de Área Engenharia 

3 colaboradores 
Diretor 1 

Aux. Serv. Municipais 2 
Distrito Santa Etelvina 

2 colaboradores 
Tec. Munic. III ï Aux. Serv. Gerais 1 

Tecn Municipal III ï Pedreiro 1 
Divisão de Acompanhamento e 

Fiscalização 
Gerência de Fiscalização 

2 colaboradores 

Chefe de divisão 
Gerente 

1 
1 

Divisão de Acompanhamento 
de Obras 

13 colaboradores 

Analista Municipal I ï Tecnólogo 2 
Analista Municipal II ï Engenharia Civil 4 

Assessor Técnico II 2 
Chefe de Divisão 2 

Aux. De Serv. Municipais 1 
Tecn. Municipal I ï Ass. Administrativo 2 

Div. Col. Antônio Aleixo 
46 colaboradores 

Aux. Ser. Munic. Pedreiro 6 
Aux. Ser. Munic. Servente 6 

Aux. De atividades 2 
Chefe de divisão 1 

Aux. Serviços Municipais 30 
Tec. Munc. III ï Aux. De Ser. Gerais 1 

Div. Distrital Centro Histórico 
37 colaboradores 

Aux. Ser. Munic. Pedreiro 2 
Aux. Ser. Munic. Servente 7 

Aux. De atividades 2 
Técnico Municipal Admistração 1 

Aux. Serviços Municipais 23 
Tec. Municipal II ï Agen. Administrativo 1 
Téc. Municipal III ï Aux. Serv. Gerais 1 

Div. Distrital Cidade de Deus 
68 colaboradores 

Aux. Ser. Munic. Pedreiro 8 
Aux. Ser. Munic. Servente 14 

Aux. De atividades 3 
Aux. Serviços Municipais 38 

Assessor II 1 
Chefe de Divisão 1 

Téc. Municipal II ï Operador de Máquinas 1 
Téc. Municipal III ï Aux. Serv. Gerais 2 

Div. Distrital Jorge Teixeira 
81 colaboradores 

Aux. Ser. Munic. Pedreiro 7 
Aux. Ser. Munic. Servente 15 

Aux. De atividades 3 
Aux. Serviços Municipais 53 

Téc. Municipal II ï Agen. Administrativo 1 
Téc. Municipal I ï Ass. Administrativo 1 

Téc. Municipal III ï Pedreiro 1 

Div. Distrital M. da Liberdade 
58 colaboradores 

Aux. Ser. Munic. Pedreiro 5 
Aux. Ser. Munic. Servente 7 

Aux. De atividades 5 
Téc. Municipal III ï Motorista carro leve 1 

Aux. Serviços Municipais 40 

Div. Distrital Santa Etelvina 
45 colaboradores 

Aux. Ser. Munic. Pedreiro 3 
Aux. Ser. Munic. Servente 16 

Aux. De atividades 4 
Aux. Serviços Municipais 22 

Div. De Obras Civis 
82 colaboradores 

Aux. Ser. Munic. Pedreiro 9 
Aux. Ser. Munic. Servente 10 

Aux. De atividades distritais 3 
Aux. Serviços Municipais 45 
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Setor  Cargos ou função  Quantidade  
Téc. Municipal I ï Ass. Administrativo 1 

Téc. Municipal I ï Desenhista 1 
Téc. Municipal I ï Tec. Contabilidade 1 

Téc. Municipal I ï Topografia 1 
Téc. Municipal II ï Age. Administrativo 1 

Téc. Municipal III - Aux. De Serv. Gerais 1 
Téc. Municipal III ï Aux. De Serv. 2 

Téc. Municipal III ï Bombeiro Hidráulico 1 
Téc. Municipal III ï Carpinteiro 2 
Téc. Municipal III ï Marceneiro 2 

Téc. Municipal III ï Pintor 2 

Div. Distr. Central 
88 colaboradores 

Aux. Ser. Munic. Pedreiro 1 
Aux. Ser. Munic. Servente 21 

Aux. De atividades distritais 6 
Aux. Serviços Municipais 51 

Téc. Municipal I ï Ass. Administrativo 1 
Chefe de Divisão 1 

Téc. Municipal I ï Téc. Administração 1 
Téc. Municipal II ï Agen. Administrativo 2 
Téc. Municipal II ï Operador de Máquina 2 

Téc. Municipal III ï Aux. De Serviços 1 
Téc. Municipal II ï Pedreiro 1 

Div. Distr. Cidade Nova 
83 colaboradores 

Aux. Ser. Munic. Pedreiro 6 
Aux. Ser. Munic. Servente 9 

Aux. De atividades distritais 5 
Aux. Serviços Municipais 59 

Téc. Municipal III ï Motorista carro leve 1 
Chefe de Divisão 1 

Téc. Municipal II ï Pedreiro 1 
Téc. Municipal II ï Agen. Administrativo 1 

Div. Distr. Da Compensa 
45 colaboradores 

Aux. Ser. Munic. Pedreiro 1 
Aux. Ser. Munic. Servente 12 

Aux. De atividades distritais 8 
Aux. Serviços Municipais 22 

Téc. Municipal III ï Aux. Serv. Erais 1 
Chefe de Divisão 1 

Div. Distr. Do Alvorada 
58 colaboradores 

Aux. Ser. Munic. Pedreiro 5 
Aux. Ser. Munic. Servente 7 

Aux. De atividades distritais 6 
Aux. Serviços Municipais 38 

Téc. Municipal I ï Ass. Administrativo 1 
Chefe de Divisão 1 

Div. Distr. Do Coroado 
55 colaboradores 

Aux. Ser. Munic. Pedreiro 7 
Aux. Ser. Munic. Servente 10 

Aux. De atividades distritais 4 
Aux. Serviços Municipais 32 

Téc. Municipal II ï Agen. Administrativo 1 
Chefe de Divisão 1 

Div. Distr. Do São José 
65 Colaboradores 

Aux. Ser. Munic. Pedreiro 3 
Aux. Ser. Munic. Servente 8 
Aux. Serviços Municipais 50 

Téc. Municipal II ï Agen. Administrativo 2 
Chefe de Divisão 1 

Téc. Municipal III ï Aux. Serv. Gerais 1 
Div. Distr. De Flores 

45 colaboradores 
Aux. Ser. Munic. Pedreiro 2 
Aux. Ser. Munic. Servente 19 
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Setor  Cargos ou função  Quantidade  
Aux. Serviços Municipais 23 

Téc. Municipal II ï Agen. Administrativo 1 

Div. Distr. Novo Israel 
69 Colaboradores 

Aux. Ser. Munic. Pedreiro 8 
Aux. Ser. Munic. Servente 13 

Aux. De atividades distritais 6 
Aux. Serviços Municipais 38 

Téc. Municipal II ï Agen. Administrativo 1 
Chefe de Divisão 1 

Téc. Municipal III ï Pedreiro 1 
Téc. Municipal II ï Operador de Máquina 1 

Div. Distr. De Petrópolis 
52 colaboradores 

Aux. Ser. Munic. Pedreiro 3 
Aux. Ser. Munic. Servente 10 

Analista Municipal I ï Tecnólogo 1 
Aux. Serviços Municipais 35 

Téc. Municipal II ï Agen. Administrativo 1 
Chefe de Divisão 1 

Téc. Municipal III ï Pedreiro 1 

Ger. De Artefatos de Concreto 
61 colaboradores 

Assessor I 1 
Aux. Ser. Munic. Pedreiro 3 
Aux. Ser. Munic. Servente 6 

Aux. De atividades distritais 2 
Aux. Serviços Municipais 42 

Téc. Municipal I ï Tec. Em Contabilidade 1 
Téc. Municipal II ï Oper. De máquinas 1 
Téc. Municipal III ï Aux. De Serviços 1 

Téc. Municipal III ï Carpinteiro 1 
Téc. Municipal III ï Pedreiro 3 

Ger. De SeG. e Serv. 
Operacionais 

84 colaboradores 

Aux. Ser. Munic. Pedreiro 8 
Aux. Ser. Munic. Servente 33 

Aux. De atividades distritais 2 
Aux. Serviços Municipais 38 

Gerente 1 
Téc. Municipal III ï Aux. De Serviços 1 

Téc. Municipal III ï Eletricista 1 

Ger. De Topografia 
17 colaboradores 

Analista Municipal I ï Química 1 
Aux. Ser. Munic. Pedreiro 1 
Aux. Serviços Municipais 7 

Téc. Municipal I ï Desenhista 1 
Téc. Municipal I ï Topografia 2 

Téc. Municipal II ï Agen. Administrativo 2 
Téc. Municipal II ï Aux. De Topografia 2 
Téc. Municipal III ï Aux. De Ser. Munic. 1 

UEP 
25 colaboradores 

Assessor I 2 
Assessor II 3 
Assessor III 2 

Assessor Técnico II 4 
Assessor Técnico III 2 

Aux. De Atividades Distritais 3 
Gerente 1 

Aux. De Serviços Municipais 6 
Superintendente 1 

Téc. Municipal II ï Agen. Administrativo 1 

UGPM ï ÁGUA 
6 Colaboradores 

Téc. Municipal I ï Fiscal de Postura 1 
Assessor Técnico I 1 

Téc. Municipal I ï Administrativo 1 
Gerente 2 
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Setor  Cargos ou função  Quantidade  
Superintendente 1 

Sub. Sec. De Obras Públicas 
18 colaboradores 

Assessor Técnico I 1 
Assessor Técnico II 1 
Chefe de Divisão 1 

Diretor de Departamento 1 
Aux. De Serviços Municipais 9 
Subsecretário do Município 1 

Téc. Municipal I ï Fiscalização 1 
Téc. Municipal I ï Tec. Em Secretariado 1 
Téc. Municipal II ï Aux. De Topografia 1 

Subsecret. De Serviços Básicos 
5 colaboradores 

Assessor Técnico II 1 
Subsecretário do Município 1 

Téc. Municipal I ï Assit. Administrativo 1 
Téc. Municipal III ï Aux. De Serv. Gerais 1 

Chefe de Divisão 1 
Divisões Distr. Redenção 
Puraquequara e Tarumã 

3 colaboradores 
Chefe de Divisão 3 

Fonte: Adaptado do Portal da Transparência da Prefeitura de Manaus, 2025. 

 

 De acordo com os dados disponibilizados pelo Sistema Nacional de 

Informações em Saneamento Básico (SINISA), e apresentados na Figura 5, o 

município de Manaus conta com 88,85% de participação do pessoal próprio nos  

serviços de drenagem e manejo das  águas pluviais urbanas, percentual superior 

à média nacional (78,20%) e à média da Região Norte (82,26%), e 

consequentemente o menor percentual de terceirizados 31,27%, enquanto a 

média nacional foi de 52,93%. 
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Figura 5 ï Pessoal Próprio e Terceirizado 

 
Fonte: SINISA, 2024. 

 

Quanto ao plano de capacitação, é fundamental o órgão ter um plano de 

capacitação em drenagem urbana para garantir que os profissionais da área 

possuam o conhecimento e as habilidades necessárias para projetar, 

implementar, manter e gerenciar sistemas de drenagem eficientes e 

sustentáveis. 

Considerando a natureza técnica e operacional dos serviços prestados 

pela SEMINF, é previsto que o órgão disponha de um plano estruturado de 

capacitação voltado ao aperfeiçoamento contínuo de suas equipes. Essa 

iniciativa visa garantir a eficiência na execução de obras, a conformidade com 
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normas ambientais e urbanísticas, além da valorização dos profissionais que 

atuam nos diversos setores da secretaria. 

Entretanto, apesar da expectativa de existência de tal plano, ainda 

permanece no aguardo de informações por parte da SEMINF a respeito de sua 

implementação ou do conteúdo programático destinado à formação técnica dos 

servidores. A ausência de transparência sobre o tema compromete a 

possibilidade de avaliação pública quanto à efetividade das ações de 

qualificação profissional e à priorização estratégica da capacitação como 

instrumento de gestão. 

O Plano de Cargos e Salários (PCS) é reconhecido como um importante 

instrumento de gestão de recursos humanos, responsável por organizar 

formalmente os cargos existentes na estrutura administrativa da instituição, bem 

como definir as faixas salariais correspondentes a cada função. Essa ferramenta 

contribui para a valorização profissional, a transparência nas progressões de 

carreira e a eficiência na alocação de pessoal. 

Aguardando retorno da secretaria sobre a existência, aplicação ou 

conteúdo do PCS. A ausência de dados públicos sobre essa ferramenta limita a 

possibilidade de análise da política de valorização dos servidores e da estrutura 

organizacional vigente, dificultando a promoção da gestão estratégica de 

pessoas na administração pública. 

 

ǒ Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Sustentabilidade 

(SEMMAS) 

 

Assim como a Secretaria Municipal de Infraestrutura (SEMINF), a 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMMAS) integra a 

estrutura administrativa do Poder Executivo municipal como ente de cooperação. 

Sua finalidade e estrutura organizacional estão definidas na Lei nº 2.456, de 06 

de junho de 2019. De acordo com o Art. 1º dessa lei, cabe à SEMMAS: I ï 

formular e implementar a Política Municipal do Meio Ambiente, em consonância 
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com as diretrizes estabelecidas pela Política Nacional do setor; e II ï propor e 

avaliar políticas e normas, além de definir estratégias voltadas à preservação 

ambiental e à qualidade de vida, assegurando condições para o desenvolvimento 

socioeconômico sustentável do município de Manaus. O Art. 2º complementa 

essas atribuições, consolidando seu papel dentro da administração municipal. 

Por ser o órgão que trata da gestão e planejamento do meio ambiente 

com foco na sustentabilidade no âmbito municipal, a secretária desempenha 

importante papel atuando em diversas frentes para garantir a sustentabilidade e 

a resistência da cidade em relação às águas pluviais, integrando suas ações com 

as do planejamento urbana, licenciando as obras e fiscalizando a manutenção 

de sistemas de drenagem, o controle de lançamento irregular de resíduos nas 

redes pluviais e a prevenção de atividades que possam comprometer a 

capacidade de drenagem da cidade. A Figura 6 mostra a estrutura organizacional 

da secretaria. 

 

Figura 6 ï Organograma da estrutura organizacional da SEMMAS em relação 
aos serviços de drenagem pluvial 

 
Fonte: Adaptado da SEMMAS, 2025. 
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ǒ Secretaria Municipal de Limpeza Pública ( SEMULSP) 

 

A Secretaria foi criada pela Lei Delegada nº 19, de 19 de fevereiro de 

2013, com uma estrutura organizacional, a qual inclui uma Gerência de Limpeza 

de Igarapés, que possui atribuições na área de drenagem urbana, como 

especificado no Art. 22: compete, dentre outras atividades correlatas, planejar e 

executar limpeza dos córregos, igarapés e rios circunscritos à cidade de Manaus 

e sua orla, utilizando equipamentos de proteção individual e materiais adequados 

a esta atividade, observando normas e procedimentos técnico-operacionais 

sanitária e ambientalmente adequados. 

 

ǒ Defesa Civil Municipal  

 

Outro órgão atuante é a Defesa Civil Municipal, subordinada à Secretaria 

Executiva de Proteção e Defesa Civil da Casa Militar pelo Decreto nº 1.525, de 

13 de abril de 2012 e pela Lei Delegada nº 1, de 31 de julho de 2013. Sua 

responsabilidade é garantir a segurança da população e a primeira resposta em 

situações de emergência ou desastres na cidade. Sua estrutura é voltada para 

atender as necessidades específicas da capital amazonense e se dedica a 

atividades de prevenção, mitigação, resposta e recuperação de desastres que 

afetam a população e as infraestruturas locais. 

 

ǒ Órgão regulador dos serviços de drenagem urbana  

 

Quanto à regulação dos serviços de drenagem urbana, não há um órgão 

ou entidade para a regulação e fiscalização dos serviços prestados pelo Poder 

Público Municipal de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas. 

 

1.9 ESTUDO HIDROLÓGICO 

 

O estudo hidrológico consiste numa das etapas mais importante para a 

elaboração do PDDU, na medida em que auxilia no processo de identificação de 
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falhas ou de pontos problemáticos no sistema de drenagem urbana e análise do 

mesmo. Do mais o PDDU precisa considerar dados climáticos como a 

quantidade, intensidade e frequência das chuvas, bem como a sua distribuição 

ao longo do ano. No escopo do estudo hidrológico, tem-se: 

Uma vez que a variabilidade climatológica na Amazônia pode ser 

influenciada simultaneamente ou não pela Zona de Convergência Intertropical 

(ZCIT), Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), Alta da Bolívia e Linhas 

de Instabilidades (Lis). A ZCIT e a ZCAS são sistemas de grande escala que 

influenciam a precipitação, enquanto a Alta da Bolívia e as Linhas de 

Instabilidade são sistemas de menor escala que podem intensificar ou alterar a 

distribuição da precipitação (BRAGA; AMBRIZZI, 2022). 

As zonas ZCIT e ZCAS, a Alta da Bolívia,2 e a Lis configuram os principais 

sistemas meteorológicos de produção de chuvas na Amazônia, durante a 

estação chuvosa, caracterizando o inverno amazônico, conforme observado por 

Molion (1987) ao analisar as configurações da circulação troposférica sobre a 

bacia amazônica e sua relação com a distribuição de precipitação. 

 Dada a importância desses fenômenos climáticos, El Niño e La Niña por 

terem impactos globais significativos, em especial, na modulação do clima da 

Amazônia, pois durante o El Niño, a região sofre com condições mais secas 

devido à elevação das temperaturas no oceano Pacífico, resultando em menor 

disponibilidade de água, aumento de incêndios florestais e escassez de 

alimentos e água para as comunidades locais (Figura 7 e Figura 8), conforme 

apresentado pelo Observatório Regional Amazônico (ORA, 2023). 
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Figura 7 ï Efeitos Globais do El Niño no trimestre dezembro a fevereiro 

 
Fonte: ORA, 2023. 

 

Figura 8 ï Efeitos Globais do El Niño no trimestre junho a agosto 

 
 Fonte: ORA, 2023. 

 

De modo inverso o La Niña provoca chuvas intensas, resultando em 

inundações e perturbando os ecossistemas e comunidades ribeirinhas. Essas 

flutuações climáticas também afetam a biodiversidade a longo prazo, 
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enfatizando a importância do monitoramento e preparação para os desafios 

climáticos na região amazônica (Figura 9 e Figura 10). 

 

Figura 9 ï Efeitos Globais da La Niña no trimestre dezembro a fevereiro 

 
 Fonte: ORA, 2023. 

 

Figura 10 ï Efeitos Globais do La Niña no trimestre junho a agosto 

 
 Fonte: ORA, 2023. 
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Quanto aos mecanismos físicos relacionados com a variabilidade 

interanual da precipitação na Amazônia podem ser classificados em cinco 

escalas espaciais: continental, sinótica, subsinótica, mesoescala e microescala 

(MOLION; DALLAROSA, 1990).  

Os fatores geográficos que influenciam a precipitação na região 

amazônica estão associados à temperatura da superfície do mar, a posição da 

Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) e a umidade trazida pelo Oceano 

Atlântico (FU; POVEDA, 2009). 

De acordo com Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 

(IPCCO) os cenários de mudanças climáticas para a Amazônia, projetados por 

modelos climáticos complexos, apontam para um aumento na temperatura 

média do ar projetado até o final do século XXI bem acima de 4ºC e redução nas 

chuvas de até 40% na Amazônia. A Figura 11 mostra as projeções de 

temperatura e chuvas na região tropical da América do Sul produzidas pelo 

conjunto de modelos do IPCC AR5 para 2046-2065 e 2081-2100 com cenários 

de baixas emissões (RCP2.6) e altas e emissões (RCP8.5), relativos ao período 

de 1981-20105. Enquanto a Figura 12 mostra as projeções de mudanças de 

temperatura até 2100 para os vários cenários de emissão do IPCC A5 para a 

Amazônia.  
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Figura 11 ï Projeções de mudanças de temperatura e chuvas na região 
tropical da América do Sul 

 

 Fonte: MARENGO; SOUZA JÚNIOR, 2018. 

 

Figura 12 ï Projeções de mudanças de temperatura para a Amazônia 

 

                   Fonte: MARENGO; SOUZA JÚNIOR, 2018. 
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1.9.1 RISCO E SEGURANÇA DAS OBRAS HIDRÁULICAS  

 

A análise hidrológica voltada para projetos hidráulicos busca 

compreender o comportamento da água na região, avaliando a possibilidade de 

eventos extremos, como enchentes e períodos de seca, e seus impactos na 

segurança e eficiência das estruturas. 

Para as obras de engenharia, a segurança e a durabilidade estão 

frequentemente relacionadas ao período de recorrência ou de retorno (TR), que 

representa o intervalo de tempo, em anos, no qual um fenômeno de grande 

magnitude tem alta probabilidade de ocorrer pelo menos uma vez (BRASIL, 

2005). Considerando os dispositivos de drenagem, esse período refere-se às 

enchentes de projeto, fundamentais para o dimensionamento, garantindo que a 

estrutura projetada suporte tais eventos sem risco de ser ultrapassada (BRASIL, 

2005). 

Dessa forma, o TR recomendado para obras hidráulicas pode variar 

dependendo da importância da obra, da área de drenagem, do tipo de estrutura 

e das condições locais. Nas Tabela 2, Tabela 3 e Tabela 4 são apresentados 

tempos de retorno recomendados. 

 

Tabela 2 ï Tempos de recorrência recomendados pela Prefeitura do Rio de 
Janeiro 

Tipo de Dispositivo de Drenagem  Tempo de Recorrência 
ï TR (anos)  

Microdrenagem ï dispositivos de drenagem superficial, galerias de 
águas pluviais 

10  

Aproveitamento de rede existente ï Microdrenagem 5 
Canais de macrodrenagem não revestidos 

Canais de macrodrenagem revestidos, com verificação para TR 50 
anos, sem considerar borda livre 

10 
25 

Fonte: Rio de Janeiro, 2019.  
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Tabela 3 ï Tempos de recorrência recomendados por Tucci, Porto e Barros 

Tipo de obras  Ocupação do solo  Tempo de Recorrência -TR (anos)  
 

Microdrenagem 
Residencial 2 
Comercial 5 

Edifícios públicos 5 
Aeroportos 2 a 5 

Comercial, artéria de tráfego 5 a 10 
Macrodrenagem Áreas comerciais e residenciais 50 a 100 

Área sem importância específica 500 

Fonte: TUCCI; PORTO; BARROS, 2015.  

 

Tabela 4 ï Tempos de recorrência recomendados pelo DNIT 

Tipos de obra  Tempo de recorrência TR 
(anos)  

Obras de arte especiais (ponte) 100 

Obras de arte corrente (bueiros ï Escoamento livre) 25 

Obras de arte corrente (bueiros ï Considerando-se afogamento e 
sobre elevação de até um metro) 

50 

Obras de drenagem superficial 10 

Fonte: DNIT, 2015. 

 

Complementarmente, é importante analisar o risco, que pode ser 

entendido como o produto da probabilidade de ocorrência de um evento 

adverso por consequência desse evento (USBR, 2003), ou seja, o risco pode 

ser compreendido como a probabilidade de uma obra apresentar falhas ao 

menos uma vez durante sua vida útil. Esse conceito considera que uma obra, 

projetada para um determinado período de recorrência (TR), está sujeita a uma 

probabilidade anual de falha equivalente a 1/TR. 

Enquanto o risco hidrológico consiste na probabilidade da ocorrência de 

pelo menos um evento de supera­«o de um n²vel dô§gua extremo, da qual 

poderia resultar a falha de uma estrutura hidráulica, ao longo de sua vida útil 

(LIMA, 2014), de modo que ao longo de sua existência, a obra enfrenta um risco 

acumulado de falha superior à relação 1/TR, especialmente se tais falhas 

ocorrerem repetidamente. Vale ressaltar que essas falhas tendem a ser 

causadas por chuvas excedendo os parâmetros do projeto, resultando em 

possíveis inundações na área onde a obra foi implantada. A Tabela 5 mostra o 

risco em função do tempo de recorrência e vida útil da obra. 
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Tabela 5 ï Risco (%), em função do tempo de recorrência / vida útil da obra 

TR 
(anos)  

Vida Útil da Obra  
(Anos)  

2 5 25 50 100 

2 74 97 99,9 99,9 99,9 
5 36 67 99,9 99,9 99,9 
10 19 41 93 99 99,9 

25 25 18 64 87,8 98 
50 40 10 40 64 87 

100 2 5 22 39 63 
500 0,4 1 5 9 18 

Fonte: TUCCI; PORTO; BARROS, 2015. 

 

1.9.2 RELAÇÃO IDF EM MANAUS  

 

A relação intensidade-duração-frequência (IDF) é um componente 

fundamental no PDDU. Essa relação é apresentada por curvas e equações que 

fornecem informações essenciais para o dimensionamento adequado das 

infraestruturas de drenagem e para a gestão dos riscos de inundações na área 

urbana devido a deficiência do sistema de drenagem. De modo que as curvas 

IDF, fornecem normalmente os elementos básicos para cálculo de chuvas de 

projeto da drenagem urbana.  Conforme os levantamentos bibliográficos 

realizados foram identificados a Equação 1, Equação 2, Equação 3, Equação 4 

e Equação 5 para Manaus. 

ǒ Denardin e Pfafstetter (1982): Ὥ
ȟ ᶻ ȟ

ȟ                               Equação 1 

i: mm/h  
Tr: anos  
t: min  

¶ Pfafstetter (1982): Ὥ πȟρὸ σσὰέὫρ ςπὸ                                 Equação 2 

i: mm 
Tr: ano 
t: min  

 

 A Equação 1 foi desenvolvida com base na representação gráfica 

apresentada na Figura 13, correspondente ao posto situado nas coordenadas 

geogr§ficas 3Á08ô de latitude sul e 60Á01ô de longitude oeste de Greenwich. Essa 

formulação considera séries históricas de dados com períodos de observação 

de 24,783 anos para o pluviógrafo e 7,000 anos para o pluviômetro. 
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Figura 13 ï Representação gráfica da precipitação para Manaus-AM, com a 
numeração 44 

 
                       Fonte: DENARDIN; PFAFSTETTER, 1982. 

 

¶ Assayag (1998): Ὥ
ȟ ᶻ ȟ

ȟ ȟ
                                          Equação 3 

i: mm/min  
Tr: anos  
t: min  
Período: 1974 a 1977  
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Estação: INMET 

¶ CONCREMAT (PDDU, 2015): Ὥ
ȟ ᶻ ȟ

ȟ                        Equação 4 

i: mm/h  
Tr: anos  
t: min  
Período: 1974 a 1977  
Estação: INMET 

¶ Monteiro e Braga (2018): Ὥ
ȟ ᶻ ȟ

ȟ ȟ                              Equação 5 

i: mm/h  
Tr: anos  
t: min  

 

1.9.3 BANCO DE DADOS PLUVIOMÉTRICOS DE MANAUS  

 

 No estudo hidrológico, a composição do banco de dados pluviométricos 

consiste na principal ferramenta para a seleção das estações pluviométricas e 

construção das séries temporais. No relatório final do PDDU elaborado pela 

CONCREMAT em 2015, foram usadas as estações que constam no quadro 1. 

Enquanto neste diagnóstico, optou-se por utilizar apenas a estação 82331 

convencional operada pelo INMET, porém o período considerado foi de 1970 a 

2024, o que corresponde a 55 anos. 

 

Quadro 1 ï Dados empregados para análise da precipitação 

Código ï 
Estação  

Nome da  
Estação  

Coordenadas  
Geográficas.  

Cota 
(m) 

Parâmetro  Período  

Latitude  Longitude  

82331  
(Convencional) 

Manaus ï 
INMET 

3Á07ô45ò 59Á56ô54ò 70 Precipitação diária 2004 ï 
2011 

82331(A101) 
(Automática) 

Manaus ï 
INMET 

3Á06ô13ò 60Á00ô59ò 61,25 Precipitação 
horária 

00359006 ANA/ANEEL - - 70 Precipitação 
diária 

1927 ï 
2011 

00359006 INMET ï 
Concremat 

- - 70 Precipitação 
(pluviógrafo) 

1997- 2003 

(?) Pfafstetter (?) - - 70 Precipitação Até 1956 

Fonte: CONCREMAT, 2015. Relatório final do PDDU. 
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1.9.3.1 Construção da série histórica de Manaus  

 

A construção da série histórica de chuvas para Manaus é uma etapa 

importante do estudo hidrológico para o PDDU, por permitir a determinação da 

relação IDF das chuvas, que são essenciais para o dimensionamento das obras 

de drenagem e a avaliação dos riscos de inundação. De modo que, para obter 

dados das máximas anuais (total diário) da precipitação pluviométrica (mm) da 

cidade de Manaus, foram analisados dados das alturas máximas anuais da série 

histórica da estação Código 82331 ï INMET, no período de janeiro de 1970 a 

dezembro de 2024, totalizando uma série com 54 anos de registros diários de 

chuva, atendendo o que é definido pela Organização Meteorológica Mundial 

(OMM), períodos de no mínimo 30 anos, como apresentado na Tabela 6.  

 

Tabela 6 ï Série histórica de máxima anual para a cidade de Manaus ï 1970 a 
2024 

Máxima Anual (Total Diário)  

ANO h (mm)  ANO h (mm)  

1970 110,3 1998 69,2 

1971 112,6 1999 133,2 

1972 75,0 2000 154,4 

1973 103,0 2001 96,9 

1974 105,0 2002 90,8 

1975 64,2 2003 138,8 

1976 114,0 2004 116,5 

1977 66,8 2005 71,2 

1978 150,8 2006 97,4 

1979 135,2 2007 76,1 

1980 82,7 2008 84,2 

1981 90,4 2009 72,0 

1982 93,0 2010 132,5 

1983 151,0 2011 116,2 

1984 87,4 2012 85,2 

1985 87,2 2013 140,0 

1986 131,8 2014 137,0 

1987 80,6 2015 110,4 

1988 145,6 2016 117,8 

1989 107,2 2017 142,0 

1990 71,0 2018 83,7 

1991 104,5 2019 143,2 

1992 106,5 2020 160,8 

1993 105,2 2021 82,0 
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Máxima Anual (Total Diário)  

ANO h (mm)  ANO h (mm)  

1994 106,7 2022 120,8 

1995 96,2 2023 91,2 

1996 155,0 2024 104,0 

Fonte: Autores, 2025. 

 

 A precipitação é uma das principais variáveis climáticas na região tropical, 

não só por influenciar no comportamento de outras variáveis atmosféricas, como, 

umidade relativa do ar, temperatura do ar, mas é a que melhor caracteriza as 

variabilidades climáticas da região (DE SOUSA, et al., 2015).  

Desse modo, a variabilidade sazonal e interanual da precipitação na 

Amazônia tem sido objeto de estudo por vários autores, como Obregon e Nobre 

(1990), Marengo (1992), Souza et al. (2000), Rocha (2001), Reboita et al. (2010) 

e Amanajás e Braga (2012). Assim, diversos fatores podem interferir nos 

máximos anuais diários de chuva, que podem ser atribuídos a fatores climáticos 

e geográficos.  

A Figura 14 mostra a variação desses totais para a cidade de Manaus, 

nela observa-se que os valores de precipitação pluviométrica variaram entre 64,2 

mm em 1975 a 160,8 mm em 2004.  
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Figura 14 ï Altura máximas anuais. Séries máximas anuais 

 
   Fonte: Autores, 2025. 

 

5.4 TESTE DE ADERÊNCIA AS FUNÇÕES DE PROBABILIDADE (NORMAL, 

LOG-NORMAL E GUMBEL)  

 

Diante do crescimento urbano das cidades, as chuvas intensas são 

responsáveis por problemas de alagamentos, inundações e podem causar 

deslizamento de terra, logo conhecer e avaliar o risco de ocorrência desses 

eventos é fundamental para o estabelecimento de políticas públicas e de 

medidas mitigadoras, principalmente para o dimensionamento de medidas 

estruturais como canais de drenagem, bueiros, reservatórios, dado que o 

dimensionamento dessas obras requer dados de chuvas máximas associadas à 

níveis de probabilidade, ou como normalmente usados, chuvas com um período 

de retorno definido para cada tipo de projeto (SEIDEL et al., 2023). 

Segundo Zeng et al. (2015) a análise de frequência de eventos 

hidrológicos envolve basicamente a determinação de funções densidade de 

probabilidade (FDP) a serem testadas; a estimativa dos parâmetros dessas 

distribuições; a escolha da FDP mais adequada através de testes de aderência; 

e a verificação das incertezas que o modelo proporciona. 
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Assim inúmeros são os modelos de distribuição de probabilidades 

aplicados a variáveis aleatórias contínuas, como é o caso de chuvas máximas 

diárias anuais, dentre os diversos modelos, os mais recomendados para o ajuste 

de valores extremos máximos, são: as distribuições  Generalizada de Eventos 

Extremos (GEV), Gumbel (GUM), Log-normal a 2 parâmetros (LN2), Log-normal 

a 3 parâmetros, Pearson a 3 parâmetros, Exponencial, Normal, Generalizada 

Logística, Gamma, Weibull e Log-Pearson a 3 parâmetros (VALVERDE et al., 

2004). Seguindo essas recomendações, as séries de dados de precipitação 

máxima anual diária foram ajustadas com as distribuições de probabilidade: 

Normal (Equação 6), Log-normal (Equação 7) e Gumbel (Equação 8), 

apresentadas no  Quadro 2, enquanto no Relatório Final do PDDU (2015) foi 

usada somente a distribuição de probabilidade normal.  

 

Quadro 2 ï Distribuições de probabilidades e suas respectivas funções 
densidade de probabilidade 

Distribuição de 
Probabilidade 

Função Densidade de Probabilidade Equação 

Normal ( ɛ, ůĮ) 
ρ

ς“„ό
Ὡ ȟЊ ὼ ЊȠЊ ‘ ЊȠ „ό π    Equação 6 

Log-Normal (ɛ, ů) 
ρ

ὼ„Ѝς“
Ὡ

ό
ό ȟὼ πȠ Њ ‘ Њȟ„ π  Equação 7 

Gumbel (Ŭ, ɓ) 
ρ

‌
Ὡ ȟЊ ὼ ЊȠ ‌ᶰὙȟ‍ π Equação 8 

Fonte: Autores, 2025. 

 

Em seguida foi realizada a análise descritiva com o emprego do teste 

estatístico para indicar se os dados provêm ou não da distribuição em análise. 

Assim os dados de precipitação foram submetidos a análise descritiva, sendo 

determinadas as medidas estatísticas, tais como: maior e menor valor, média, 

desvio padrão, mediana, variância, coeficientes de variação e de assimetria. Os 

resultados da análise descritiva são apresentados na Tabela 7, sendo que nessa 

análise foram processados os 50 anos mais recentes, em que se observa os 

valores dos coeficientes de variação e assimetria próximos a zero indicando que 
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a distribuição tem uma leve assimetria positiva (a média é ligeiramente maior que 

a mediana) e uma variabilidade moderada. A assimetria positiva sugere que a 

cauda da distribuição é maior para valores mais altos, enquanto a variabilidade 

moderada indica que os dados não estão muito dispersos em relação à média. 

 

Tabela 7 ï Análise descritiva para precipitações máximas anuais diárias (1970 
a 2024) 

Variáveis  Valores  Unidade  
Tamanho da amostra 50 dados 

Maior valor  160,8 mm 
Menor valor 64,2 mm 

Intervalo (Maior-Menor) 96,6 mm 
Média 108,11 mm 

Desvio Padrão 27,38 mm 
Mediana 105,1 mm 
Variância 749,62 mm 

Coef. De Variação 0,2533 - 
Coef. De Assimetria 0,2705 - 

Fonte: Autores, 2025. 

 

Para verificar o ajuste por meio da comparação da amostra com a 

distribuição de referência foi utilizado o teste de aderência de Kolmogorov-

Smirnov (KS), que consiste num teste não paramétrico, cuja estatística de teste 

tem como base a diferença máxima entre as funções de probabilidades 

acumuladas ï empírica e teórica ï de variáveis aleatórias contínuas (FINKLER 

et al., 2015) e corresponde, portanto, a maior diferença entre as funções teórica 

(ou de referência) e observada, ao nível de significância de 5%. A estatística do 

teste KS é dada pela Equação 9.  

Ὀ ὓὥὼȿὊὼ Ὓὼȿ                               Equação 9 

onde: F(x) e S(x) são as funções teórica (ou de referência) e observada, 

respectivamente. 

Na Tabela 8 são mostrados os resultados do teste KS para as três 

distribuições, em que se observa os valores de Maior D observado que Máximo D 

aceitável que foi de 0,192333 para as três distribuições, indicando ser pequena a 

magnitude da diferença entre a amostra e a distribuição, ou seja, deve-se aceitar 

a hipótese nula, pois a distribuição ajusta-se bem aos seus valores. 
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Tabela 8 ï Teste Kolmogorov Smirnov para a precipitação máxima anual diária 
da s®rie de 50 anos com Ŭ = 5% 

Distribuição de 
Probabilidade Maior D observado Máximo D aceitável 

Normal 0,100669 0,192333 

Log normal 0,109024 0,192333 

Gumbel 0,125141 0192333 

Fonte: Autores, 2025. 

 

As três distribuições de probabilidade analisadas apresentaram 

desempenho satisfatório, optou-se, portanto, por manter as três distribuições 

como referência, com o intuito de subsidiar pesquisas e aplicações futuras. A 

Figura 15, Figura 16 e Figura 17 ilustram os ajustes dos modelos probabilísticos 

à série de precipitação máxima diária anual para a cidade de Manaus. 

 

 

Figura 15 ï Ajuste na Distribuição Normal 

 
Fonte: Autores, 2025. 
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Figura 16 ï Ajuste na Distribuição Log Normal 

 
Fonte: Autores, 2025. 

 

 

Figura 17 ï Ajuste na Distribuição Gumbel 

 
Fonte: Autores, 2025. 
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Os testes foram realizados utilizando o algoritmo DEPS Evolutionary 

Algorithm para resolver a regressão via método dos mínimos quadrados. Esse 

método tem como objetivo encontrar a curva que melhor se ajusta aos dados 

observados, minimizando a soma dos quadrados das diferenças entre os valores 

observados e os valores estimados pela curva ajustada. 

 

1.9.4 RELAÇÃO INTENSIDADE, DURAÇÃO E FREQUÊNCIA (IDF)  

 

1.9.4.1 Altura máxima prov ável de um dia  

 

A Organização Meteorológica Mundial (OMM) caracteriza a Precipitação 

Máxima Provável (PMP) como a maior quantidade de chuva, em termos teóricos, 

que pode ocorrer sobre uma área de drenagem em um determinado período. 

Essa precipitação, correspondente a uma duração específica, representa o limite 

físico máximo da chuva possível para uma bacia hidrográfica em uma certa 

época do ano (PINTO, 1996; WMO, 2009).  

Logo, a precipitação máxima provável (PMP) para um dia, ou seja, a maior 

quantidade de chuva que pode cair em um local em um período de 24 horas, 

pode variar bastante dependendo da região e das condições meteorológicas. 

Dados pluviométricos e meteorológicos são utilizados para definir a chuva de 

projeto, e as peculiaridades da bacia hidrográfica são interpretadas na forma de 

um modelo de transformação de precipitação em escoamento (SILVA NETO et 

al., 2018).  

Considerando-se a relação entre a PMP e o Período de Retorno, em que 

PMP é um valor absoluto, enquanto o período de retorno é uma medida de 

probabilidade, tem-se que a PMP não está diretamente relacionada a um período 

de retorno específico, mas sim representa o limite máximo de chuva para uma 

determinada duração, e para projetos de engenharia e planejamento, é comum 

utilizar a PMP associada a um período de retorno adequado, dependendo da 

importância da obra e do risco aceitável. Dessa forma, tem-se na Tabela 9, a 
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precipitação para diferentes tempos de retorno para a cidade de Manaus, 

considerando a série histórica já apresentada anteriormente. 

 

Tabela 9 ï Precipitação de 1 dia para diferentes tempos de retorno, conforme a 
distribuição de probabilidade 

Distribuição de Probabilidade  

Normal  Log -Normal  Gumbel  
Tr (anos)  P (mm) Tr (anos)  P (mm) Tr (anos)  P (mm) 

2 108,11 2 104,71 2 128,25 

5 131,15 5 129,97 5 152,45 

10 143,20 10 145,51 10 168,47 

20 153,14 20 159,73 20 183,84 

50 164,34 50 177,41 50 203,73 

100 171,80 100 190,27 100 218,63 

Fonte: Autores (2025). 

 

Dessa análise, tem-se dois importantes parâmetros, intensidade e 

duração de uma chuva, que podem estar estatisticamente relacionados com a 

sua frequência de ocorrência, sendo a sua representação gráfica resultante 

denominada curva ou equação Intensidade ï Duração ï Frequência (IDF), pois 

sua formulação é comumente necessária para o planejamento e projeto de 

recursos hídricos (BATISTA, 2018). 

Neste estudo foram usados três modelos probabilísticos Normal, Log 

Normal e Gumbel para determinar as magnitudes dos tempos de retorno (TR) ï 

2, 5, 10, 20, 50 e 100 anos dos eventos de precipitações máximas anuais diárias, 

apesar da indicação do modelo de distribuição de probabilidade ter sido Log 

normal, para o estudo das curvas IDF. 

A curva IDF de uma dada localidade pode determinar a caracterização de 

eventos extremos de chuva, possibilitando previsão a longo prazo e auxiliando 

nas escolhas por melhores alternativas na construção de obras de engenharia 

(DAMÉ et al., 2006). Enquanto a duração, é mais complexa de estimação, pois 

como a maioria dos dados de precipitação obtidos em estações de 

monitoramento ou dados satélites estão acumulados em duração de 24 horas, é 

necessário o uso de técnicas de desagregação, sendo está feita usando os 



 

62 
 

coeficientes constantes no Relatório Final do PDDU 2015 pela CONCREMAT e 

apresentados na Tabela 10. 

 

Tabela 10 ï Coeficientes de desagregação da chuva de 24h de duração 

De Para Multiplicar  por  
1 dia 24 h 1,03 
24 h 12 h 0,95 
24 h 6 h 0,9 
24 h 5 h 0,87 
24h 4 h 0,84 
24 h 3 h 0,78 
24 h 2 h 0,69 
24 h 1 h 0,52 
24 h 50 min 0,442 
24 h 40 min 0,407 
24 h 30 min 0,364 
24 h 20 min 0,304 
24 h 10 min 0,21 

Fonte: CONCREMAT, 2025; Relatório Final PDDU 2015. 

 

 De posse dos valores dos coeficientes de desagregação foram obtidas as 

precipitações máximas prováveis e as intensidades máximas prováveis para 

cada modelo probabilístico, conforme apresentadas nas Tabela 11 e Tabela 12 

ï Normal, Tabela 13 e Tabela 14 ï Log normal e Tabela 15 e Tabela 16 ï 

Gumbel.  

 

Tabela 11 ï Precipitação máxima provável (mm) 

Duração  
(min)  

Período de Retorno  
2 anos  5 anos  10 anos  20 anos  50 anos  100 anos  

10 min 23,3842 28,3684 30,9737 33,1252 35,5467 37,1611 
20 min 33,8514 41,0666 44,8381 47,9527 51,4581 53,7951 
30 min 40,5326 49,1718 53,6877 57,4170 61,6143 64,4125 
40 min 45,3208 54,9806 60,0299 64,1998 68,8929 72,0217 
50 min 49,2182 59,7087 65,1922 69,7207 74,8174 78,2152 

1 h 57,9037 70,2455 76,6967 82,0243 88,0205 92,0179 
2 h 76,8338 93,2103 101,7707 108,8399 116,7964 122,1007 
3h 86,8556 105,3682 115,0451 123,0365 132,0307 138,0269 
4 h 93,5368 113,4735 123,8947 132,5008 142,1869 148,6443 
5 h 96,8774 117,5261 128,3195 137,2330 147,2650 153,9531 
6 h 100,2180 121,5787 132,7444 141,9651 152,3431 159,2618 
12 h 105,7856 128,3331 140,1190 149,8521 160,8066 168,1097 
24 h 111,3533 135,0875 147,4937 157,7390 169,2701 176,9575 

Fonte: Autores, 2025. 
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Tabela 12 ï Intensidade máxima provável (mm/min) 

Duração 
(min)  

Período de Retorno (anos)  
2 5 10 20 50 100 

10 2,3384 2,8368 3,0974 3,3125 3,5547 3,7161 
20 1,6926 2,0533 2,2419 2,3976 2,5729 2,6898 
30 1,3511 1,6391 1,7896 1,9139 2,0538 2,1471 
40 1,1330 1,3745 1,5007 1,6050 1,7223 1,8005 
50 0,9844 1,1942 1,3038 1,3944 1,4963 1,5643 
60 0,9651 1,1708 1,2783 1,3671 1,4670 1,5336 
120 0,6403 0,7768 0,8481 0,9070 0,9733 1,0175 
180 0,4825 0,5854 0,6391 0,6835 0,7335 0,7668 
240 0,3897 0,4728 0,5162 0,5521 0,5924 0,6194 
300 0,3229 0,3918 0,4277 0,4574 0,4909 0,5132 
360 0,2784 0,3377 0,3687 0,3943 0,4232 0,4424 
720 0,1469 0,1782 0,1946 0,2081 0,2233 0,2335 
1440 0,0773 0,0938 0,1024 0,1095 0,1175 0,1229 

Fonte: Autores, 2025. 

 

Tabela 13 ï Precipitação máxima provável (mm) 

Duração  
(min)  

Período de Retorno  
2 anos  5 anos  10 anos  20 anos  50 anos  100 anos  

10 min 22,6498 28,1123 31,4734 34,5499 38,3738 41,1554 
20 min 32,7883 40,6958 45,5614 50,0152 55,5506 59,5773 
30 min 39,2596 48,7279 54,5538 59,8866 66,5146 71,3360 
40 min 43,8975 54,4842 60,9984 66,9611 74,3721 79,7630 
50 min 47,6724 59,1696 66,2439 72,7194 80,7677 86,6223 

1 h 56,0852 69,6113 77,9341 85,5523 95,0208 101,9085 
2 h 74,4208 92,3689 103,4125 113,5213 126,0853 135,2248 
3h 84,1278 104,4170 116,9011 128,3284 142,5312 152,8628 
4 h 90,5992 112,4491 125,8935 138,1998 153,4952 164,6215 
5 h 93,8349 116,4651 130,3897 143,1355 158,9771 170,5008 
6 h 97,0706 120,4811 134,8859 148,0712 164,4591 176,3802 
12 h 102,4634 127,1745 142,3795 156,2974 173,5957 186,1791 
24 h 107,8562 133,8679 149,8732 164,5236 182,7323 195,9780 

Fonte: Autores, 2025. 

 

Tabela 14 ï Intensidade máxima provável (mm/min) 

Duração 
(min)  

Período de Retorno (anos)  
2 5 10 20 50 100 

10 2,2650 2,8112 3,1473 3,4550 3,8374 4,1155 
20 1,6394 2,0348 2,2781 2,5008 2,7775 2,9789 
30 1,3087 1,6243 1,8185 1,9962 2,2172 2,3779 
40 1,0974 1,3621 1,5250 1,6740 1,8593 1,9941 
50 0,9534 1,1834 1,3249 1,4544 1,6154 1,7324 
60 0,9348 1,1602 1,2989 1,4259 1,5837 1,6985 
120 0,6202 0,7697 0,8618 0,9460 1,0507 1,1269 
180 0,4674 0,5801 0,6495 0,7129 0,7918 0,8492 
240 0,3775 0,4685 0,5246 0,5758 0,6396 0,6859 
300 0,3128 0,3882 0,4346 0,4771 0,5299 0,5683 
360 0,2696 0,3347 0,3747 0,4113 0,4568 0,4899 
720 0,1423 0,1766 0,1977 0,2171 0,2411 0,2586 
1440 0,0749 0,0930 0,1041 0,1143 0,1269 0,1361 

Fonte: Autores, 2025. 
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Tabela 15 ï Precipitação máxima provável (mm) 

Duração  
(min)  

Período de Retorno  
2 anos  5 anos  10 anos  20 anos  50 anos  100 anos  

10 min 27,7415 32,9751 36,4401 39,7639 44,0662 47,2902 
20 min 40,1591 47,7353 52,7514 57,5630 63,7911 68,4582 
30 min 48,0853 57,1568 63,1629 68,9241 76,3815 81,9697 
40 min 53,7657 63,9088 70,6245 77,0663 85,4045 91,6529 
50 min 58,3893 69,4047 76,6978 83,6936 92,7489 99,5346 

1 h 68,6933 81,6526 90,2327 98,4631 109,1164 117,0995 
2 h 91,1507 108,3467 119,7319 130,6529 144,7890 155,3821 
3 h 103,0399 122,4788 135,3491 147,6946 163,6746 175,6493 
4 h 110,9660 131,9003 145,7606 159,0557 176,2649 189,1608 
5 h 114,9291 136,6110 150,9663 164,7363 182,5601 195,9165 
6 h 118,8922 141,3217 156,1721 170,4168 188,8553 202,6723 
12 h 125,4973 149,1729 164,8483 179,8844 199,3472 213,9318 
24 h 132,1024 157,0241 173,5245 189,3520 209,8392 225,1914 

Fonte: Autores, 2025. 

 

Tabela 16 ï Intensidade máxima provável (mm/min) 

Duração 
(min)  

Período de Retorno (anos)  
2 5 10 20 50 100 

10 2,7742 3,2975 3,6440 3,9764 4,4066 4,7290 
20 2,0080 2,3868 2,6376 2,8782 3,1896 3,4229 
30 1,6028 1,9052 2,1054 2,2975 2,5460 2,7323 
40 1,3441 1,5977 1,7656 1,9267 2,1351 2,2913 
50 1,1678 1,3881 1,5340 1,6739 1,8550 1,9907 
60 1,1449 1,3609 1,5039 1,6411 1,8186 1,9517 
120 0,7596 0,9029 0,9978 1,0888 1,2066 1,2949 
180 0,5724 0,6804 0,7519 0,8205 0,9093 0,9758 
240 0,4624 0,5496 0,6073 0,6627 0,7344 0,7882 
300 0,3831 0,4554 0,5032 0,5491 0,6085 0,6531 
360 0,3303 0,3926 0,4338 0,4734 0,5246 0,5630 
720 0,1743 0,2072 0,2290 0,2498 0,2769 0,2971 
1440 0,0917 0,1090 0,1205 0,1315 0,1457 0,1564 

Fonte: Autores, 2025. 

 

 Na etapa seguinte, foram estimados os valores de intensidade 

pluviométrica para diferentes tempos de duração (em minutos) e períodos de 

retorno (TR, em anos), conforme os resultados obtidos para cada modelo 

probabilístico, apresentados nas Tabela 17, Tabela 18 e Tabela 19. 
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Tabela 17 ï Valores de intensidade de chuva (mm.h-1) ï Método Normal 

Duração 
(min)  

Tr = 2 anos  Tr=5 anos  Tr= 10 anos  Tr = 20 anos  Tr= 50 anos  Tr= 100 anos  

10 2,51 2,77 2,98 3,21 3,54 3,81 
20 1,82 2,01 2,16 2,33 2,57 2,76 
30 1,47 1,62 1,74 1,88 2,07 2,23 
40 1,25 1,38 1,48 1,60 1,76 1,89 
50 1,10 1,21 1,30 1,40 1,54 1,66 
60 0,98 1,08 1,17 1,26 1,38 1,49 
120 0,64 0,71 0,76 0,82 0,90 0,97 
180 0,49 0,54 0,59 0,63 0,70 0,75 
240 0,41 0,45 0,49 0,52 0,58 0,62 
300 0,36 0,39 0,42 0,45 0,50 0,54 
360 0,32 0,35 0,37 0,40 0,44 0,48 
720 0,20 0,22 0,24 0,26 0,28 0,30 
1440 0,13 0,14 0,15 0,16 0,18 0,19 

Fonte: Autores, 2025. 

 

Tabela 18 ï Valores de intensidade de chuva (mm.h-1) ï Método Log Normal 

Duração 
(min)  

Tr = 2 anos  Tr=5 anos  Tr= 10 anos  Tr = 20 anos  Tr= 50 anos  Tr= 100 anos  

10 2,43 2,76 3,04 3,35 3,81 4,20 
20 1,76 2,00 2,21 2,43 2,76 3,05 
30 1,42 1,61 1,78 1,96 2,23 2,46 
40 1,21 1,37 1,51 1,67 1,89 2,09 
50 1,06 1,20 1,33 1,46 1,66 1,83 
60 0,95 1,08 1,19 1,31 1,49 1,64 
120 0,62 0,70 0,78 0,85 0,97 1,07 
180 0,48 0,54 0,60 0,66 0,75 0,83 
240 0,40 0,45 0,50 0,55 0,62 0,69 
300 0,34 0,39 0,43 0,47 0,54 0,59 
360 0,30 0,35 0,38 0,42 0,48 0,53 
720 0,19 0,22 0,24 0,27 0,30 0,33 
1440 0,12 0,14 0,15 0,17 0,19 0,21 

Fonte: Autores, 2025. 

 

Tabela 19 ï Valores de intensidade de chuva (mm.h-1) ï Método Gumbel 

Duração 
(min)  

Tr = 2 anos  Tr=5 anos  Tr= 10 anos  Tr = 20 anos  Tr= 50 anos  Tr= 100 anos  

10 2,89 3,26 3,56 3,89 4,38 4,79 
20 2,10 2,36 2,58 2,83 3,18 3,48 
30 1,69 1,90 2,08 2,28 2,56 2,80 
40 1,44 1,62 1,77 1,94 2,18 2,38 
50 1,26 1,42 1,55 1,70 1,91 2,09 
60 1,13 1,27 1,39 1,52 1,71 1,88 
120 0,74 0,83 0,91 0,99 1,12 1,22 
180 0,57 0,64 0,70 0,77 0,86 0,94 
240 0,47 0,53 0,58 0,64 0,72 0,78 
300 0,41 0,46 0,50 0,55 0,62 0,68 
360 0,36 0,41 0,45 0,49 0,55 0,60 
720 0,23 0,26 0,28 0,31 0,35 0,38 
1440 0,15 0,16 0,18 0,20 0,22 0,24 

Fonte: Autores, 2025. 
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No contexto das curvas IDF, o método dos mínimos quadrados é 

empregado para estimar os parâmetros dos modelos matemáticos que 

descrevem a relação entre a intensidade da chuva, sua duração e a frequência 

de ocorrência. A soma dos quadrados dos objetivos refere-se ao total das 

diferenças elevadas ao quadrado entre os valores observados da intensidade 

pluviométrica (valores-alvo) e aqueles previstos pelo modelo, para distintas 

combinações de duração e período de retorno. As Tabela 20, Tabela 21 e Tabela 

22 apresentam os valores objetivo utilizados nos testes de ajuste de distribuição. 

 

Tabela 20 ï Quadrados das diferenças entre os valores estimados pela 
Distribuição Normal e observados 

0,0303 0,0046 0,0135 0,0108 0,0003 0,0083 

0,0170 0,0019 0,0062 0,0048 0,0000 0,0053 

0,0140 0,0004 0,0021 0,0014 0,0002 0,0064 

0,0135 0,0000 0,0003 0,0001 0,0013 0,0086 

0,0126 0,0002 0,0000 0,0000 0,0022 0,0095 

0,0003 0,0076 0,0125 0,0124 0,0069 0,0019 

0,0000 0,0051 0,0078 0,0080 0,0052 0,0023 

0,0001 0,0016 0,0028 0,0027 0,0014 0,0003 

0,0004 0,0004 0,0009 0,0008 0,0002 0,0000 

0,0010 0,0000 0,0000 0,0000 0,0001 0,0006 

0,0014 0,0001 0,0000 0,0001 0,0004 0,0012 

0,0028 0,0018 0,0018 0,0022 0,0034 0,0048 

0,0024 0,0021 0,0023 0,0027 0,0037 0,0047 

Fonte: Autores, 2025. 

 

Tabela 21 ï Quadrados das diferenças entre os valores estimados na 
Distribuição LogNormal e observados 

0,0267 0,0026 0,0111 0,0106 0,0007 0,0070 

0,0150 0,0010 0,0050 0,0047 0,0002 0,0046 

0,0125 0,0001 0,0015 0,0013 0,0001 0,0061 

0,0121 0,0001 0,0002 0,0001 0,0013 0,0088 

0,0113 0,0005 0,0000 0,0001 0,0023 0,0100 

0,0002 0,0064 0,0117 0,0130 0,0085 0,0030 

0,0000 0,0044 0,0075 0,0084 0,0064 0,0032 

0,0001 0,0014 0,0026 0,0029 0,0018 0,0005 

0,0004 0,0003 0,0008 0,0008 0,0003 0,0000 

0,0009 0,0000 0,0000 0,0000 0,0001 0,0006 

0,0012 0,0001 0,0000 0,0001 0,0005 0,0014 

0,0026 0,0019 0,0020 0,0025 0,0039 0,0057 

0,0022 0,0021 0,0024 0,0030 0,0042 0,0057 

Fonte: Autores, 2025. 
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Tabela 22 ï Quadrados das diferenças entre os valores estimados na 
Distribuição Gumbel e observados 

0,0143 0,0017 0,0069 0,0069 0,0006 0,0039 

0,0084 0,0006 0,0029 0,0028 0,0001 0,0028 

0,0081 0,0000 0,0005 0,0004 0,0003 0,0049 

0,0090 0,0005 0,0000 0,0001 0,0019 0,0083 

0,0090 0,0011 0,0004 0,0006 0,0033 0,0101 

0,0002 0,0075 0,0122 0,0137 0,0108 0,0059 

0,0005 0,0053 0,0082 0,0093 0,0081 0,0055 

0,0000 0,0016 0,0026 0,0030 0,0022 0,0011 

0,0001 0,0003 0,0007 0,0007 0,0003 0,0000 

0,0007 0,0000 0,0000 0,0000 0,0001 0,0006 

0,0011 0,0003 0,0002 0,0002 0,0006 0,0015 

0,0031 0,0027 0,0030 0,0036 0,0052 0,0071 

0,0029 0,0030 0,0035 0,0042 0,0056 0,0072 

Fonte: Autores, 2025. 

 

A Tabela 23 e Tabela 24 presentam os valores das matrizes objetivo 

correspondentes a cada modelo probabilístico aplicado à cidade de Manaus, as 

quais definem os parâmetros k, m, t e n utilizados na equação IDF (Equação ). 

Por sua vez, as Tabela 25 e Tabela 26 trazem os valores desses parâmetros, 

obtidos por meio de calibração com o uso da ferramenta Solver da planilha Excel 

(referenciada na Tabela 18). 

Ὥ                                                      Equação 10 

 

Tabela 23 ï Soma da matriz objetivo para cada modelo probabilístico 

Modelo Probabilístico  Valores  

Normal 0,2973 

Log Normal 0,2853 

Gumbel 0,2666 

Fonte: Autores, 2025. 
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Tabela 24 ï Parâmetros da equação IDF, para I (mm/min), TR (anos) e T (min) 

Modelo Probabilístico  k  m t n 
Normal 14,80825 0,106252 6,117987 0,664615 

Log Normal 14,80825 0,106252 6,117987 0,664615 

Gumbel 16,78436 0,128896 6,114662 0,664542 

Fonte: Autores, 2025. 

 

Tabela 25 ï Parâmetros da equação IDF, para I (mm/h), TR (anos) e T (min) 

Modelo Probabilístico  K m n to  

Distribuição Normal 888,4951 0,1063 0,6646 6,1180 

Distribuição LN Normal 838,6594 0,1400 0,6646 6,1159 

Distribuição de Gumbel 1007,0617 0,1289 0,6645 6,1147 

Fonte: Autores, 2025. 

 

Tabela 26 ï Parâmetros da equação IDF, para I (mm/h), TR (anos) e T (min) 

Modelo Probabilístico  K m n to  

Gumbel 1280,038 0,18177 0,7703 11 

Fonte: PDDU, 2015. 

 

A partir dos resultados obtidos, foram construídas as curvas IDF para a 

cidade de Manaus. A Figura 18, Figura 19 e Figura 20 representam as curvas 

IDF geradas com base nos diferentes modelos probabilísticos considerados. 

Essas figuras permitem visualizar a relação de proporcionalidade inversa entre 

a intensidade da chuva e sua duração, esta relação exprime que quanto menor 

a duração da chuva maior será sua intensidade. Por sua vez, a Figura 21 exibe 

as curvas IDF formuladas de acordo com os parâmetros definidos no PDDU 

2015.  
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Figura 18 ï Curvas IDF para Manaus ï Distribuição Normal 

 
Fonte: Autores, 2025. 

 

Figura 19 ï Curvas IDF para Manaus ï Distribuição LogNormal 

 

 
Fonte: Autores, 2025. 
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Figura 20 ï Curvas IDF para Manaus ï Distribuição Gumbel 

 
Fonte: Autores, 2025. 

 

Figura 21 ï Curvas IDF para Manaus ï Distribuição Gumbel ï PDDU 2015 

 
Fonte: Autores, 2015. 
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1.9.5 EVENTOS DE INUNDAÇÃO 
 

1.9.5.1 Inundações causadas pelo Rio Negro  
 

O regime fluvial é determinado pela disponibilidade de água superficial e 

subsuperficial ao longo das diferentes estações do ano. Durante períodos de 

maior volume hídrico, é comum que o rio, ao receber vazões elevadas de seus 

afluentes, ultrapasse os limites do leito principal e ocupe a planície de inundação 

(GROTZINGER; JORDAN, 2013). Esse comportamento, natural e sazonal, está 

diretamente relacionado às características fisiográficas e hidrológicas da bacia 

hidrográfica correspondente (SCOTTI, 2024). 

As cheias sazonais do rio Negro, assim como os alagamentos e 

inundações dos igarapés em Manaus, provocados por chuvas intensas e pelo 

assoreamento dos vales, configuram fenômenos hidrológicos de natureza tanto 

natural quanto antrópica. Esses eventos impactam de forma significativa as 

populações em situação de vulnerabilidade social que habitam as margens dos 

cursos dôágua (CPRM, 2021). 

Como efeito direto dos eventos de cheia, diversos bairros da cidade de 

Manaus encontram-se expostos a riscos geológicos associados a processos 

hidrológicos recorrentes. A capital amazonense apresenta uma longa trajetória 

de registros de cheias, com medições sistematizadas no Porto de Manaus desde 

1902. Dentre os eventos de maior relevância, destaca-se a cheia de 2021, 

considerada a mais severa já registrada, alcançando o nível de 30,02 metros 

superando o recorde anterior de 29,97 metros, ocorrido em 2012 (CPRM, 2021). 

A Tabela 27 apresenta o histórico dos principais eventos extremos 

(máximas e mínimas) do rio Negro ocorridas em Manaus, com base nos dados 

da estação fluviométrica Roadway (Porto de Manaus), conforme compilado pelo 

CPRM (2021) e SGB (2024).  
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Tabela 27 ï Maiores cotas do Rio Negro no Porto Manaus 

Ordem  Ano  Máximas (m)  
1 2021 30,02 
2 2012 29,97 
3 2009  29,77 
4 1953 29,69 
5 2015 29,66 
6 1976 29,61 
7 2014 29,50 
8 1989 29,42 
9 2019 29,42 
10 1922 29,35 
11 1999 29,30 
12 1909 29,17 
13 1971 29,12 
14 1975 29,11 

Fonte: Adaptado de CPRM, 2021. 

 

A ocorrência de cheias excepcionais tem se tornado cada vez mais 

frequente, e, a depender de sua intensidade e duração, pode acarretar prejuízos 

significativos em diversas áreas. Os impactos abrangem desde a mobilidade de 

pessoas e mercadorias, até prejuízos nos setores da educação, comércio, 

prestação de serviços, habitação e, de forma particularmente crítica, na saúde 

pública. 

A Figura 22 apresenta uma imagem do centro de Manaus durante o 

período de inundação do rio Negro em 2021, enquanto a Figura 23 retrata áreas 

próximas a igarapés que foram igualmente afetadas por esse evento extremo. 
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Figura 22 ï Centro de Manaus durante a cheia nos meses de maio e junho de 
2021 

 
 

 
Fonte: G1-AM, 2021.  
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Figura 23 ï Áreas próximas a igarapés em Manaus durante a cheia no mês de 
junho de 2021 

 
 

 
Fonte: O GLOBO, 2021. 

 

Diante da recorrência dos eventos de cheia, torna-se imprescindível a 

determinação dos períodos de retorno e dos riscos associados a esses 

fenômenos. Nesse contexto, Souza (2021) realizou a estimativa dos períodos de 

retorno e dos respectivos riscos, com base nas cotas máximas prováveis. 

Consideraram-se, ainda, os períodos de retorno comumente utilizados em 
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projetos de engenharia hidráulica (5, 10, 20, 50 e 100 anos), obtendo-se assim 

as cotas associadas a esses intervalos, conhecidas como cotas de projeto. 

A Tabela 28 apresenta a série histórica das cotas máximas registradas 

pela estação fluviométrica convencional 1499000, mantida pela Agência 

Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), abrangendo o período de 1990 

a 2014. Para os anos de 2015 a 2024, incluem-se os dados das cotas máximas 

observadas, bem como os níveis de referência para situações de inundação e 

inundação severa da estação localizada no Porto de Manaus. As cotas 

mencionadas estão ilustradas na Figura 24, enquanto a Figura 25 relaciona as 

cotas máximas anuais aos limiares de inundação estabelecidos para o Porto de 

Manaus-AM.  

 

Tabela 28 ï Cotas Máximas do Rio Negro 

Ano  Cota (m)  Inundação (27,50 m)  Inundação Severa (29,00  
m) 

2024 26,85 não não 
2023 28,30 sim  não  
2022 29,75 sim  não 
2021 30,02 sim  sim  
2020 28,52 sim  não 
2019 29,31 sim  sim  
2018 28,38 não não 
2017 29,00 sim  não 
2016 27,19 não não 
2015 29,66 sim  sim  
2014 29,50 sim  sim  
2013 29,33 sim  sim  
2012 29,97 sim  sim  
2011 28,62 sim  não 
2010 27,96 sim  não 
2009 29,77 sim  sim  
2008 28,62 sim  não 
2007 28,18 sim  não 
2006 28,84 sim  não 
2005 28,10 sim  não 
2004 27,13 não não 
2003 28,27 sim  não 
2002 28,91 sim  não 
2001 28,21 sim  não 
2000 28,69 sim  não 
1999 29,30 sim  sim  
1998 27,58 sim  não 
1997 28,96 sim  não 
1996 28,54 sim  não 
1995 27,16 não não 
1994 29,05 sim  sim  
1993 28,76 sim  não 
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Ano  Cota (m)  Inundação (27,50 m)  Inundação Severa (29,00  
m) 

1992 25,42 não não 
1991 28,06 sim  não 
1990 28,23 sim  não 

Fonte: Autores, 2025. 

 

Figura 24 ï Cotas máximas anuais do Rio Negro no Porto de Manaus-AM 

 
Fonte: Autores, 2025. 

 

Figura 25 ï Cotas máximas anuais em relação as cotas de inundação do Rio 
Negro no Porto de Manaus-AM 

 
Fonte: Autores, 2025. 
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 A Tabela 29 apresenta a estatística descritiva da série de cotas máximas 

anuais registradas entre os anos de 1990 e 2024, fornecendo informações 

essenciais sobre a tendência central, dispersão e distribuição dos dados. 

Complementarmente, a Figura 26 ilustra o grau de aderência da amostra à 

distribuição normal, permitindo avaliar a representatividade dos dados em 

estudos inferenciais. 

 

Tabela 29 ï Estatística descritiva 

Estatística Descritiva  

Média 28,5182857 

Erro padrão 0,16552361 

Modo 28,62 

Mediana 28,62 

Primeiro quartil 28,14 

Terceiro quartil 29,175 

Variância 0,95893227 

Desvio padrão 0,97925087 

Curtose 1,65546895 

Inclinação -0,94734595 

Intervalo 4,6 

Mínimo 25,42 

Máximo 30,02 

Soma 998,14 

Contagem 35 

Fonte: Autores, 2025. 
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Figura 26 ï Ajuste da amostra com a distribuição normal 

 
Fonte: Autores, 2025. 

 

A Tabela 30 apresenta os resultados da modelagem estatística das cotas 

máximas anuais utilizando a distribuição normal, com estimativas associadas 

aos diferentes períodos de retorno e suas respectivas probabilidades. Esses 

resultados estão ilustrados na Figura 27, que complementa a análise visual dos 

valores extremos e suas frequências esperadas. 

 

Tabela 30 ï Período de Retorno e Probabilidade das Cotas Máximas 

Tr (anos)  Cota h (m)  P(<=h) % P(>=h) % 
2 28,52 50 50 
5 29,34 80 20 
10 29,77 90 10 
25 30,23 96 4 

50 30,53 98 2 
100 30,80 99 1 
500 31,34 99,8 0,2 
1000 31,54 99,9 0,1 

Fonte: Autores, 2025. 
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Figura 27 ï Cotas máximas anuais em relação ao período de retorno ï Porto 
de Manaus 

 
Fonte: Autores (2025). 

 

A Tabela 31 apresenta os resultados da modelagem estatística aplicada 

às cotas de inundação. Esses dados são ilustrados graficamente na Figura 28, 

permitindo uma melhor visualização dos eventos extremos e suas frequências 

associadas. 

 

Tabela 31 ï Probabilidade das cotas de inundação e inundação severa 

 Cota (m)  Tr (anos)  P(<=h) % P(>=h) % 

Inundação  27,50 1,18 14,92 85,08 

Inundação Severa 29,00 3,21 68,86 31,14 

Fonte: Autores, 2025. 
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Figura 28 ï Cotas máximas anuais em relação às cotas de inundação ï Porto 
de Manaus 

 
Fonte: Autores, 2025. 

 

A representação espacial das zonas urbanas mais suscetíveis à 

inundação provocada pelo Rio Negro encontra-se ilustrada na Figura 19, a qual 

detalha a extensão das manchas de alagamento registradas nos anos de 2021 

e 2022. Essa cartografia constitui um instrumento importante para a análise 

integrada da vulnerabilidade territorial, permitindo identificar padrões de risco 

hidrológico e áreas de maior exposição socioambiental. Tais informações 

fornecem subsídios técnicos relevantes para o planejamento urbano resiliente e 

para a formulação de estratégias eficazes de intervenção preventiva e adaptativa 

frente aos eventos extremos associados ao ciclo hidrológico amazônico. 
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Figura 29 ï Expansão da mancha de inundação na área urbana da cidade de 
Manaus 

 
  Fonte: SGB, 2025. 

 

1.9.5.2 Eventos de inundação causada pelo Escoamento Superficial Direto 

(Precipitações Pluviométrica)  

 

A cidade de Manaus, enfrenta desafios recorrentes relacionados às 

inundações causadas pelas chuvas com durações que superam o tempo de 

concentração das bacias, principalmente entre dezembro e maio. O clima 

equatorial úmido da região contribui para a ocorrência de volumes pluviométricos 

elevados, os quais, combinados aos efeitos da diminuição das áreas 

permeáveis, devido à urbanização, mais a aceleração do escoamento para 

regiões mais baixas da bacia, intensificam os impactos desses eventos. Esse 

cenário exige uma eficiência do sistema de drenagem pluvial urbana que em 

muitos casos Manaus não consegue entregar, como evidenciado no mosaico de 

fotos da Figura 30. 
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Figura 30 ï Inundação causada pela chuva nos anos de 2020, 2021, 2022, 
2023, 2024 

 

 

 
  Fonte: G1-AM, 2020-2024. Registro de inundações. 

 

Neste contexto, compreender os padrões pluviométricos, os fatores que 

contribuem para a ocorrência dessas inundações, bem como avaliar medidas de 

mitigação e planejamento urbano sustentável, torna-se essencial para garantir a 

resiliência da cidade. Somam-se a isso os efeitos climáticos cada vez mais 

presentes na região amazônica. A Figura 31 apresenta o mapeamento das áreas 

suscetíveis a eventos de inundação e deslizamento na cidade de Manaus para 

o ano de 2023, conforme levantamento realizado pelo Serviço Geológico do 

Brasil (SGB), em parceria com a Defesa Civil do Estado do Amazonas e 

disponibilizado pela plataforma Realtime1. A representação dos diferentes níveis 
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de risco é feita por meio de uma escala cromática padronizada, composta pelas 

seguintes categorias: vermelho para risco muito alto, laranja para risco alto, 

amarelo para risco médio e verde para risco baixo. Essa sistematização permite 

a leitura objetiva dos dados geoespaciais e subsidia estratégias de prevenção e 

resposta no âmbito da gestão de desastres urbanos. 

 

Figura 31 ï Áreas de risco de inundação e deslizamento da cidade de Manaus 

 
Fonte: REALTIME1, 2025. 

 

 As áreas de risco mapeadas no levantamento realizado em 2023 mantêm-

se como zonas críticas e, adicionalmente, novas regiões passaram a apresentar 

vulnerabilidades nos dois anos subsequentes. Esse cenário evidencia a 

ausência de políticas públicas efetivas voltadas à mitigação dos impactos 

causados pelas inundações associadas às chuvas intensas, cuja recorrência 

impõe sobrecarga ao sistema de drenagem pluvial da cidade infraestrutura que, 

por sua vez, já se demonstra insuficiente frente às demandas hidráulicas 

crescentes.  

A Figura 32 ilustra a espacialização dessas áreas críticas com base no 

mapa elaborado pelo Serviço Geológico do Brasil (SGB), disponibilizado pela 

Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM), destacando os setores 

urbanos mais expostos.  
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Figura 32 ï Áreas de risco de inundação e deslizamento da cidade de Manaus 

 
Fonte: Defesa Civil do Amazonas, 2025. 

 

A partir da Figura 33 (A e B), torna-se possível identificar as áreas de 

risco, tanto nas imagens de satélite quanto nas representações cartográficas. 

 

Figura 33 ï Áreas de risco da cidade de Manaus hidrológico e geológico. (A) 
Visualização por satélite. (b) Representação cartográfica 

 

a 
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Fonte: Defesa Civil do Amazonas (2025). 

 

A Figura 34 oferece informações complementares que viabilizam a análise 

detalhada do grau de risco, da distribuição espacial das áreas suscetíveis e da 

classificação dos eventos adversos, como alagamentos e deslizamentos. Além 

disso, observa-se uma associação direta entre os fatores de risco e os índices 

pluviométricos, sendo a precipitação um agente indutor de processos erosivos 

que funcionam como mecanismo desencadeante de movimentos de massa, 

especialmente os deslizamentos. 

  

b 
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Figura 34 ï Áreas de risco da cidade de Manaus hidrológico e geológico ï 
informações complementares 

 
 Fonte: Defesa Civil, 2025. 

 

Verifica-se que a zona leste de Manaus apresenta elevada suscetibilidade 

a processos hidrológicos e geodinâmicos adversos. Destacam-se, nesse 

contexto, as áreas adjacentes aos bairros Colônia Antônio Aleixo e 

Puraquequara, classificadas com risco médio para deslizamentos e risco alto 

para inundações, conforme os parâmetros estabelecidos pela escala de 

perigosidade representada na Figura 35. Essa delimitação das zonas críticas 

evidencia a importância de ações sistemáticas de monitoramento e da adoção 

de estratégias preventivas que visem à redução da vulnerabilidade 

socioambiental, especialmente nas áreas mais expostas a eventos extremos. 
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Figura 35 ï Áreas da zona leste com elevada suscetibilidade a processos 
hidrológicos e geodinâmicos adversos 

 
Fonte: REALTIME1, 2025. 

 

Em razão da elevada vulnerabilidade da zona leste de Manaus aos 

processos hidrológicos e geodinâmicos críticos, notadamente inundações e 

movimentos de massa, verifica-se que essa suscetibilidade é resultado de uma 

combinação de fatores condicionantes, tais como a morfologia do terreno, o 

padrão de ocupação desordenada e a limitada eficiência dos sistemas de 

drenagem urbana. Esses elementos contribuem para a intensificação dos riscos 

associados à dinâmica natural e antrópica. No caso específico do bairro Jorge 

Teixeira e áreas circunvizinhas, observa-se uma concentração de setores 

classificados com níveis de risco variando entre baixo e muito alto, conforme 

ilustrado na Figura 36. Essa caracterização evidencia a necessidade de 

estratégias integradas de gestão territorial voltadas à redução da exposição 

socioambiental nas zonas mais críticas. 
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Figura 36 ï Áreas com elevada suscetibilidade a processos hidrológicos e 
geodinâmicos adversos ï bairros Jorge Teixeira e adjacências 

 
 Fonte: REALTIME1, 2025. 

 

Assim como ocorre na zona leste, a zona norte de Manaus também se 

caracteriza pela elevada incidência de áreas suscetíveis à ocorrência de 

deslizamentos. Os setores mais críticos situam-se nas proximidades dos bairros 

Cidade Nova e Cidade de Deus, os quais apresentam condições geotécnicas e 

ocupacionais que favorecem a instabilidade dos terrenos. A distribuição espacial 

dessas zonas de risco é representada na Figura 37, evidenciando a necessidade 

de ações preventivas voltadas ao controle de ocupações irregulares e ao 

fortalecimento dos sistemas de drenagem e contenção. 
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Figura 37 ï Áreas com elevada suscetibilidade à ocorrência de deslizamentos 
ï zona norte de Manaus 

 
Fonte: REALTIME1, 2025. 

 

Nas ocorrências de inundações na cidade de Manaus, é fundamental 

considerar os efeitos de remanso causados pelas cheias do rio Negro sobre os 

corpos hídricos que compõem o sistema de macrodrenagem urbana, como os 

igarapés. O fenômeno de barramento hidráulico caracteriza-se pela interferência 

no escoamento de um rio de menor vazão ocasionada pelo represamento de 

água proveniente de um corpo hídrico de maior volume (MEADE et al., 1991). 

Esse processo resulta na diminuição da velocidade do fluxo e na modificação 

dos n²veis hidrom®tricos dos cursos dô§gua afetados. Tal din©mica ® recorrente 

na bacia Amazônica, destacando-se no rio Negro, nas imediações de Manaus, 

cujo nível é condicionado não apenas pela sua vazão própria, mas também pelas 

oscilações do nível do rio Solimões (FILIZOLA et al., 2009; MEADE et al., 1991). 

A elevação da cota do rio Negro, especialmente durante o período de 

cheia, exerce influência direta sobre a infraestrutura urbana de Manaus, afetando 

de forma significativa o sistema de esgotamento sanitário e o manejo de resíduos 

sólidos. Durante as cheias, o aumento do nível do rio pode gerar refluxo nos 

coletores e estações elevatórias, dificultando o escoamento adequado dos 

efluentes. Esse fenômeno compromete a eficiência do sistema, resultando em 

extravasamentos e, em alguns casos, na contaminação de corpos hídricos 

superficiais e áreas habitadas. A baixa declividade natural da cidade e a 
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proximidade dos igarapés intensificam esse problema, evidenciando a 

necessidade de sistemas com maior capacidade de amortecimento hidráulico e 

válvulas antirretorno. 

O acúmulo de água nas vias urbanas e áreas alagadas limita o acesso 

dos serviços de coleta, provocando o acúmulo de resíduos domiciliares e o 

descarte inadequado. Além disso, os resíduos transportados pelas águas podem 

obstruir canaletas e redes de drenagem, agravando os alagamentos e 

aumentando riscos sanitários à população. As cheias também dificultam o 

monitoramento e operação dos locais de transbordo e disposição final dos 

resíduos. A seguir, apresenta-se uma linha do tempo com os eventos de 

alagamento. 

 

¶ Linha do Tempo de Alagamentos em Manaus ï 2024 

 

Abril 

ƅ 
ƊƄ 12/04 ï Rompimento de bueiro (Zona Norte) 
ƅ                 Desabamento (Zona Leste) 
ƅ                 Alagamento na Av. Brasil (Zona Oeste) 
ƅ                 Carro quase caiu em igarap® (Armando Mendes) 
 
Abril 

ƅ 
ƊƄ 12/04 ï Chuva intensa causou: 
ƅ                 Rompimento de bueiro na Zona Norte. 
ƅ                 Desabamento na Zona Leste.  
ƅ                 Alagamento na Avenida Brasil (Compensa, Zona Oeste).  
ƅ                 Carro quase caiu em igarap® na Rua Greg·rio (Armando Mendes, 
Zona Leste).  
 
Julho 
ƅ 
ƊƄ 10/07 ï Temporal alagou ruas do Centro 
ƅ                 Passageiros ilhados em paradas de ¹nibus 
 
Julho 

ƅ 
ƊƄ 10/07 ï Temporal provocou alagamentos no Centro de Manaus: 



 

91 
 

ƅ                 Ruas como Saldanha Marinho ficaram inundadas.  
ƅ                 Passageiros ficaram ilhados em paradas de ¹nibus. 
 
Novembro 
ƅ 
ƊƄ 06/11 ï Casas alagadas na Rua S«o Pedro (Compensa I) 
ƅ                 Queda de §rvore na Av. Brasil 
ƅ                 Fia­«o el®trica danificada (Amazonino Mendes II) 
ƅ                 Esgoto transbordando (Cidade Nova) 
ƅ                 Darcy Vargas inundada (Chapada) 
 
Novembro 

ƅ 
ƊƄ 06/11 ï Forte chuva causou alagamentos em v§rias zonas: 
ƅ                 Rua S«o Pedro (Compensa I, Zona Oeste): casas completamente 
alagadas.  
ƅ                 Avenida Brasil: queda de §rvore e congestionamento. 
ƅ                 Beco Francisco (Amazonino Mendes II, Zona Leste): §rvore tombou 

sobre fia­«o el®trica. 
ƅ                 N¼cleo 16 (Cidade Nova, Zona Norte): esgotos n«o deram vaz«o.  
ƅ                 Avenida Darcy Vargas (Chapada, Zona Centro-Sul): passagem de 
n²vel inundada.  

 
Dezembro 
ƅ 
ƊƄ 13/12 ï Ruas alagadas em Col¹nia Ant¹nio Aleixo, 
ƅ                 Gilberto Mestrinho e Uni«o 
ƅ                 Rompimento de bueiro e queda de §rvores 
 

ƅ 
ƊƄ 13/12 ï Chuva intensa causou: 
ƅ                 Col¹nia Ant¹nio Aleixo e Gilberto Mestrinho (Zona Leste).  
ƅ                 Bairro da Uni«o (Zona Centro-Sul): acumulado de 51,84 mm de 
chuva.  
ƅ                 Ocorr°ncias de rompimento de bueiro, drenagem de esgoto e queda 
de §rvores.  

 

¶ Eventos de Alagamento em Manaus ï 2025 

 

Janeiro 

ƅ 
ƊƄ 19/01 ï Chuva forte deixou 15 bairros sem energia e v§rias ruas alagadas:  
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ƅ                 Destaques: Cachoeirinha, Educandos, Ponta Negra, Cidade de Deus, 

Nossa Senhora de F§tima.  

 
ƅ 
ƊƄ 24/01 ï Um temporal causou alagamentos em diversas zonas da cidade: 
ƅ                 Zona Norte: Avenida Alphaville (Novo Aleixo), Comunidade Nossa 

Senhora de F§tima 1, Gustavo Nascimento (Cidade de Deus), Rua 7 

(Cidade Nova).  

ƅ                 Zona Sul: Rua Raquel de Souza (Petr·polis), Terminal de Integra­«o 
2 
ƅ                 Zona Leste e Oeste: Ocorr°ncias de deslizamentos e riscos de 

desabamento.  

 

Abril 

ƅ 
ƊƄ 27/04 ï Madrugada de chuva intensa provocou alagamentos em:  
ƅ                 Avenida Brasil (Compensa), Avenida Coronel Teixeira (Ponta Negra), 

bairro    Chapada, bairro Reden­«o.  
ƅ               Houve tamb®m queda de muro e casas inundadas.  

 

Julho 

ƅ 
ƊƄ 02/07 ï O Rio Negro atingiu a cota de inunda­«o severa (29,02m): 
ƅ                 Centro de Manaus: Rua dos Bar®s e travessa Tabeli«o Lessa, 

pr·ximas ao Mercado Municipal Adolpho Lisboa, ficaram submersas.  

ƅ                 Zona Sul: Bairro Educandos teve ruas e at® campo de futebol 

inundados.  

 

ƅ 
ƊƄ 11/07 ï In²cio da vazante do Rio Negro, mas ruas do Centro e da Zona Sul 

continuaram alagadas, dificultando a locomo­«o.    
        

Diante desse cenário, torna-se essencial adequar os projetos de 

drenagem e a gestão dos serviços restados, priorizando soluções resilientes à 

variabilidade hidrológica da Amazônia. A integração entre planejamento urbano, 

monitoramento hidrológico e ações de contingência é fundamental para mitigar 

os impactos da cheia sobre a saúde pública e a qualidade ambiental da cidade. 
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1.9.5.3 Dados de vazões para bacias e sub bacias  

 

1.9.5.3.1 Rede fluviométrica  

 

A rede fluviométrica constitui o conjunto de estações de monitoramento 

responsáveis pela coleta sistemática de dados sobre o nível e a vazão dos 

cursos dô§gua ao longo do tempo. Operada por institui­»es como a ANA e ·rg«os 

ambientais estaduais, essa rede fornece informações essenciais para a 

caracterização hidrológica das bacias hidrográficas brasileiras. 

Os dados fluviométricos são registrados em diferentes escalas temporais 

(diária, mensal, anual) e permitem a elaboração de séries históricas que 

subsidiam diversos estudos técnicos, tais como: planejamento e gestão dos 

recursos hídricos; modelagem hidrológica; dimensionamento de obras 

hidráulicas e avaliação da disponibilidade hídrica para outorga. 

 

1.9.5.3.2 Banco de dados existentes  

 

Os dados fluviométricos integrados ao banco de informações foram 

obtidos junto à ANA, mediante acesso ao sistema HidroWeb (ANA, 2025). No 

total, foram identificadas 86 estações fluviométricas sob gestão da ANA, 

localizadas no município de Manaus. O banco de dados foi estruturado com a 

finalidade de consolidar, classificar e arquivar informações referentes à vazão 

média de longa duração e vazões mínimas, com foco em subsidiar análises 

hidrológicas e modelagens futuras.  

Vale destacar que os dados provenientes das estações fluviométricas não 

passaram por processos sistemáticos de consistência, uma vez que no escopo 

dos dados oriundos da ANA, observam-se dois níveis de consistência: dados 

brutos (sem tratamento) e dados consistidos (submetidos a validações 

preliminares). 
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Do total de estações catalogadas, apenas uma apresentou série com 

dados o suficiente para a realização das estimativas dos indicadores hidrológicos 

como vazão média de longo período, vazão específica, vazão Q7, 10 e curvas de 

permanência (Q90% e Q95%), que foi a Estação 1498000 ï Manaus 2000, inserida 

na bacia hidrográfica do Igarapé do Quarenta, situada nas coordenadas 

geográficas de latitude -3,115° e longitude -59,9711° e área de drenagem 9,7 

km². Esta estação disponibiliza dados diários de vazão compreendidos entre 

01/11/2000 e 25/02/2014.  

Apesar das limitações relacionadas à interrupção de medições e à 

disparidade entre séries históricas (GERALDI, 2017), as estações disponíveis 

oferecem subsídios para consultas pontuais.  A Figura 38, Figura 39, Figura 40, 

Figura 41, Figura 42, Figura 43, Figura 44, Figura 45, Figura 46, Figura 47, Figura 

48, Figura 49, Figura 50, Figura 51 e Figura 52 apresentam as hidrógrafas 

correspondentes ao período registrado. 

 

Figura 38 ï Hidrógrafas do ano 2000 (dados incompletos) 

 
Fonte: Autores, 2025. 
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Figura 39 ï Hidrógrafas do ano 2001 

 

Fonte: Autores, 2025. 

 

Figura 40 ï Hidrógrafas do ano 2002 

 

   Fonte: Autores, 2025. 
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Figura 41 ï Hidrógrafas do ano 2003 

 
Fonte: Autores, 2025. 

 

Figura 42 ï Hidrógrafas do ano 2004 

 
Fonte: Autores, 2025. 
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Figura 43 ï Hidrógrafas do ano 2005 

 
Fonte: Autores, 2025. 

 

Figura 44 ï Hidrógrafas do ano 2006 

 
 Fonte: Autores, 2025. 
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Figura 45 ï Hidrógrafas do ano 2007 

 
Fonte: Autores, 2025. 

 

Figura 46 ï Hidrógrafas do ano 2008 

 
Fonte: Autores, 2025. 
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Figura 47 ï Hidrógrafas do ano 2009 

 
Fonte: Autores, 2025. 

 

Figura 48 ï Hidrógrafas do ano 2010 

 
Fonte: Autores, 2025. 
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Figura 49 ï Hidrógrafas do ano 2011 

 
Fonte: Autores, 2025. 

 

Figura 50 ï Hidrógrafas do ano 2012 

 
Fonte: Autores, 2025. 




























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































